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RESUMO  

DUARTE, A. G. S. Avaliação da presença e extensão dos atributos da Atenção Primária à 

Saúde em um município da região centro-oeste de Minas Gerais. 2018. 91p. Dissertação 

(Mestrado) – Programa de Pós-graduação Mestrado Acadêmico em Enfermagem da 

Universidade Federal de São João del-Rei, 2018.  

 

O objetivo deste estudo foi avaliar a presença e extensão dos atributos essenciais e derivados 

da Atenção Primária à Saúde (APS), sob a visão de usuários. Trata-se de estudo observacional, 

analítico com delineamento transversal, realizado em um município da região Centro-Oeste de 

Minas Gerais. Participaram 384 usuários vinculados a 26 Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

sendo 117 usuários de equipe de Saúde da Família (eSF) e 267 usuários de equipe de Atenção 

Básica (eAB). Aplicou-se o Instrumento de Avaliação da Atenção Primária (PCATool-Brasil) 

usuários adultos, na versão reduzida e de questionário estruturado acerca do perfil 

sociodemográfico dos participantes. Os dados foram analisados com auxílio do software 

Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versão 20.0. A idade média dos participantes foi 

de 47 anos, a maioria era do sexo feminino (80,7%), 51,6% eram casados e 38,5% possuíam 

menos de 4 anos de estudo. Dos oito atributos avaliados, seis não atingiram o escore mínimo 

satisfatório (≥ 6,6). Em relação ao escore Essencial, 49,5% dos participantes avaliaram 

satisfatoriamente, e no escore Geral este percentual foi de 31,8%. Todos os atributos da APS e 

os escores Essencial e Geral foram melhor avaliados em eSF quando comparados a eAB. Na 

análise multivariada, a escolaridade (até 8 anos ou 9 anos e mais) e o tipo de UBS (eSF e eAB) 

apresentaram associação significativa em relação aos escores Essencial e Geral. Os resultados 

nos permitem considerar que a maioria dos atributos analisados não estão orientados à APS a 

partir da visão de usuários, e necessita de um olhar mais atento e investimento por parte das 

instâncias gestoras e profissionais de saúde. Contudo, a eSF apresenta melhores resultados 

quando comparada a eAB. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saude; Estratégia Saúde da Família; Avaliação em Saúde. 

 

 

 

 



 

 

SUMMARY 

DUARTE, A. G. S. Evaluation of the presence and extent of attributes of Primary Health Care 

in a city in the central-western region of Minas Gerais. 2018. 91p. Dissertation (Master degree) 

- Postgraduate Program Academic Master's Degree in Nursing, Federal University of São João 

del-Rei, 2018. 

 

The objective of this study was to evaluate the presence and extension of the essential attributes 

and derivatives of Primary Health Care (PHC), under the view of users. It is an observational, 

analytical study with a cross-sectional design, carried out in a Midwestern city of Minas Gerais. 

A total of 384 users enrolled in 26 Basic Health Units (UBS) participated, of which 117 were 

Family Health Team (eSF) users and 267 Basic Health Care (eAB) staff members. A reduced 

version of The Primary Care Assessment Instrument (PCATool-Brazil) and a structured 

questionnaire about the sociodemographic profile of the participants was applied on adult users. 

The data was analyzed using the Statistical Package for Social Sciences (SPSS) software 

version 20.0. The mean age of the participants was 47 years, the majority were female (80.7%), 

51.6% were married and 38.5% had less than 4 years of study. Six of the eight attributes 

assessed did not reach the satisfactory minimum score (≥6.6). Regarding the Essential score, 

49.5% of the participants evaluated satisfactorily, and in the General score this percentage was 

31.8%. All APS attributes and the Essential and General scores were better evaluated in eSF 

when compared to eAB. On multivariate analysis, schooling (up to 8 years or 9 years and over) 

and type of UBS (eSF and eAB) were significantly associated with the Essential and General 

scores. The results allow us to consider that most of the attributes analyzed are not oriented to 

PHC from the view of users, and need a closer look and investment by the management and 

health professionals. However, eSF presents better results when compared to eAB. 

 

Key words: Primary Health Care; Family Health Strategy; Health Assessment. 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMEN 

DUARTE, A. G. S. Evaluación de la presencia y extensión de los atributos de la Atención 

Primaria a la Salud en un municipio de la región centro-oeste de Minas Gerais. 2018. 91p. 

Disertación (Maestría) - Programa de Postgrado Maestría Académica en Enfermería de la 

Universidad Federal de São João del-Rey, 2018. 

 

El objetivo de este estudio fue evaluar la presencia y extensión de los atributos esenciales y 

derivados de la Atención Primaria a la Salud (APS), bajo la visión de usuarios. Se trata de un 

estudio observacional, analítico con delineamiento transversal, realizado en un municipio de la 

región Centro-Oeste de Minas Gerais. Participaron 384 usuário vinculados a 26 Unidades 

Básicas de Salud (UBS), siendo 117 usuário de equipo de Salud de la Familia (ESF) y 267 

usuário de equipo de Atención Básica (eAB). Se aplicó el Instrumento de Evaluación de la 

Atención Primaria (PCATool-Brasil) usuarios adultos, en la versión reducida y de cuestionario 

estructurado acerca del perfil sociodemográfico de los participantes. Los datos fueron 

analizados con auxilio del software Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versión 20.0. 

La edad media de los participantes fue de 47 años, la mayoría era del sexo femenino (80,7%), 

el 51,6% eran casados y el 38,5% poseían menos de 4 años de estudio. De los ocho atributos 

evaluados, seis no alcanzaron la puntuación mínima satisfactoria (≥ 6,6). En relación al puntaje 

esencial, el 49,5% de los participantes evaluaron satisfactoriamente, y en el puntaje general este 

porcentual fue del 31,8%. Todos los atributos de la APS y los puntajes Esencial y General 

fueron mejor evaluados en eSF cuando comparados a eAB. En el análisis multivariada, la 

escolaridad (hasta 8 años o 9 años y más) y el tipo de UBS (eSF y eAB) presentaron asociación 

significativa en relación a los puntajes Esencial y General. Los resultados nos permiten 

considerar que la mayoría de los atributos analizados no están orientados a la APS a partir de 

la visión de los usuarios, y necesita una mirada más atento e inversión por parte de las instancias 

gestoras y profesionales de salud. Sin embargo, la eSF presenta mejores resultados en 

comparación con la eAB. 

 

Palabras clave: Atención Primaria a la Salud; Estrategia de Salud de la Familia; Evaluación 

en Salud. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

___________________________________________________________________________ 

 



 

 

1. Considerações iniciais 

 

Este volume contém a dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação Mestrado 

Acadêmico em Enfermagem – PPGENF da Universidade Federal de São João del-Rei, Campus 

Dona Lindu, como um dos requisitos para obtenção do título de Mestre em Ciências. Trata-se 

dos resultados da pesquisa intitulada “Avaliação da presença e extensão dos atributos da 

Atenção Primária à Saúde em um município da região centro-oeste de Minas Gerais”. O 

capítulo de resultados e discussão, dessa dissertação, está aqui apresentado em formato de 

artigos científicos conforme as normas do Programa de Pós-Graduação Mestrado Acadêmico 

em Enfermagem - PPGENF, tendo sido elaborados 2 artigos originais. 

O primeiro artigo intitulado “Avaliação da atenção primária: o ponto de vista de usuários” 

avalia os atributos essenciais e derivados da Atenção Primária à Saúde (APS), sob percepção 

de usuários de um município da região centro-oeste de Minas Gerais (MG). Foi publicado, em 

2017, na Revista Saúde em Debate, número 114, volume 41. 

E o segundo artigo denominado “Fatores associados a presença e extensão dos atributos 

da Atenção Primária à Saúde”, será encaminhado para publicação após análise desta Banca 

Examinadora. 
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2. Introdução 

 

Atenção Primária à Saúde (APS) é considerada a principal porta de entrada do indivíduo, 

família e comunidade no sistema de saúde, a coordenadora do cuidado e ordenadora da Rede 

de Atenção à Saúde (RAS) (BRASIL, 2017a). É componente chave de sistemas de saúde 

eficazes e pode ser adaptada em diversas condições sociais, culturais e econômicas (MACINKO 

et al., 2007).  

No Brasil, a APS se expandiu e consolidou, principalmente, a partir da construção do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e mais especificamente após o início da implantação das equipes 

de Saúde da Família (eSF) em 1994. O impacto da APS sobre a situação de saúde da população 

é evidente, principalmente em países localizados na América Latina (OLIVEIRA; VERÍSSIMO, 

2015). Entre 1998 e 2012 houve diminuição de cerca de 15% das internações por condições 

sensíveis à APS no Brasil (CASTRO et al., 2015). E entre anos 2000 e 2009, a taxa de 

mortalidade por doenças cerebrovasculares diminuiu em 31% e por doenças cardíacas em 36% 

(RASELLA et al., 2014). 

Atualmente são reconhecidas diferentes formas de organização dos serviços de APS no 

país, sendo as eSF e as equipes de Atenção Básica (eAB) as mais utilizadas. Cabe ressaltar que 

a eSF é a estratégia prioritária para expansão e consolidação da APS (BRASIL, 2017a). E nos 

últimos anos, sua cobertura e abrangência aumentou consideravelmente (MALTA et al., 2016). 

Atualmente cerca de 59,74% da população brasileira é assistida por eSF (BRASIL, 2018).  

Devido a essa expansão, a APS contribuiu significativamente na oferta de serviços em áreas 

periféricas e rurais, na assistência odontológica e farmacêutica, na promoção da saúde, 

prevenção de doenças, busca ativa de casos, e adesão ao tratamento de doenças crônicas, 

hanseníase, tuberculose e Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST). Aumentou também o 

número de atividades de educação em saúde, assistência domiciliar, consultas de pré-natal, de 

acompanhamento e desenvolvimento infantil, aleitamento materno exclusivo, além de diminuir 

as taxas de hospitalização por doenças cerebrovascular e cardíacas, o número de nascidos vivos 

com baixo peso e a mortalidade infantil (RASELLA et al., 2014; ARANTES; SHIMIZU; 

MERCHÁN-HAMANN, 2016).  

Apesar dos avanços, ainda persistem alguns desafios como o financiamento insuficiente, a 

formação profissional e precarização do vínculo entre profissionais e usuários, dificuldades no 

desenvolvimento de ações intersetoriais e práticas integrativas complementares, no acesso e 
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reconhecimento da APS como porta principal de entrada no sistema de saúde, e a falta de 

participação social (ARANTES; SHIMIZU; MERCHÁN-HAMANN, 2016). 

Independente da forma de organização dos serviços, a APS deve ser orientada por eixos 

estruturantes, denominados de atributos essenciais e derivados. A presença e extensão dos 

atributos contribui para maior efetividade e eficiência dos sistemas de saúde, da promoção da 

equidade e satisfação dos usuários (STARFIELD; XU; SHI, 2001; SOUZA; MELO, 2014). 

Os atributos essenciais compreendem o acesso de primeiro contato, que é o acesso e 

utilização dos serviços de saúde sempre que necessário; longitudinalidade, que pressupõe a 

existência de uma relação temporal de cuidado; integralidade, que expressa o leque de serviços 

disponíveis e prestados; coordenação, que refere a disponibilidade de informações como forma 

de garantir a continuidade do cuidado por meio da rede de atenção. E os atributos derivados: 

enfoque familiar, que considera o contexto familiar; orientação comunitária, que compreende 

o reconhecimento das necessidades de saúde da comunidade; e competência cultural, que é a 

adequação às características culturais da população (STARFIELD; XU; SHI, 2001).  

Os avanços e o papel de destaque da APS demonstra a necessidade de avaliações em saúde, 

considerando a presença e extensão dos atributos da atenção primária (ARANTES; SHIMIZU; 

MERCHÁN-HAMANN, 2016). Ressalta-se que a avaliação a partir da visão dos usuários é 

considerada essencial para estimar a qualidade dos serviços de saúde e contribuir para melhor 

adequação do cuidado ofertado, melhores resultados, maior motivação e menos reclamações 

(PAIVA etal., 2015). No entanto, muitos sistemas não consideram essa visão ao avaliar os 

serviços de saúde (DOUBOVA et al., 2016).  

Em países da América Latina, incluindo o Brasil, a avaliação da qualidade dos serviços de 

APS a partir da visão de usuários adultos é positiva, apesar de revelarem algumas lacunas 

(DOUBOVA et al., 2016). Em geral, as eSF têm favorecido a qualidade da APS e quando 

comparadas as eAB apresentam melhores resultados (OLIVEIRA; VERÍSSIMO, 2015; TURCI; 

LIMA-COSTA; MACINKO, 2015). Os atributos competência cultural, acesso de primeiro 

contato (Utilização) e longitudinalidade são os que mais se destacam (PRATES et al., 2017).  

A avaliação em saúde é considerada compromisso contínuo de equipes de saúde e gestores 

na busca pela expansão de serviços de qualidade e por melhorias no acesso à APS, no 

atendimento das necessidades de saúde, na organização e dinâmica dos processos de trabalho 

(PROTASIO et al., 2017). Nesse sentido é que emerge este estudo visando avaliar a presença e 

extensão dos atributos da APS a partir da visão dos usuários a fim de contribuir para melhorias 

na qualidade do serviço prestado.  
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3. Objetivos 

 

3.1 Geral 

Avaliar a presença e extensão dos atributos essenciais e derivados da Atenção Primária à Saúde, 

sob visão de usuários adultos de um município da região centro-oeste de Minas Gerais.  

 

3.2 Específicos 

 Analisar a qualidade da Atenção Primária à Saúde nas equipes de Saúde da Família e 

equipes de Atenção Básica, sob visão de usuários adultos. 

 

 Analisar fatores associados à qualidade da atenção na Atenção Primária à Saúde segundo 

o tipo de Unidade Básica de Saúde (equipe de Saúde da Família e equipe de Atenção 

Básica). 
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4. Revisão bibliográfica 

 

4.1 Atenção Primária à Saúde 

 

O principal marco histórico envolvendo os Cuidados Primários de Saúde foi a Conferência 

Internacional de Cuidados Primários em Saúde, ocorrida em 1978, na cidade de Alma-Ata, 

União Soviética. Uma nova visão de saúde foi lançada com a introdução universal e prioritária 

do sistema de Cuidados Primários de Saúde, denominado posteriormente de APS. De acordo 

com a declaração de Alma-Ata, Cuidados Primários de Saúde corresponde aos cuidados 

essenciais à saúde, baseado em tecnologias práticas colocadas ao alcance de indivíduos e 

famílias, constituindo assim, o primeiro nível de contato com o sistema nacional de saúde e o 

primeiro elemento de um processo contínuo de atenção (OMS, 1978).  

No Brasil, a expansão significativa de serviços de APS se deu principalmente, após a 

implantação do SUS. A construção do SUS foi fruto de um processo histórico, político e social, 

ocorrido a partir de críticas ao modelo anterior que detinha caráter individualista, médico-

centrado, hospitalocêntrico e de acesso restrito à população. Sua origem expressou-se 

fundamentalmente na 8ª Conferência Nacional da Saúde realizada em 1986, a qual estabeleceu 

os princípios preconizados pelo movimento da Reforma Sanitária, que acabaram sendo 

incorporados ao SUS, por meio da Constituição Federal de 1988. Os princípios do SUS 

envolvem a universalidade dos serviços, a integralidade da assistência, a equidade na prestação 

dos serviços, a descentralização, a regionalização e hierarquização da rede de atenção e a 

participação social. O estabelecimento do SUS gerou significativa mudança no paradigma 

referente à concepção de saúde estabelecendo nova relação entre o Estado e a sociedade civil 

em prol do acesso pleno aos serviços de saúde (SILVA; MOTTA, 2015; FERTONANI et al., 

2015).  

Diante disso, houve necessidade de estruturação e organização de uma rede de cuidados 

articulada com o objetivo de acolher as necessidades da sociedade, definidas por critérios 

epidemiológicos, econômicos e culturais (OLIVEIRA; PEREIRA, 2013; SILVA; MOTTA, 

2015). Nesse contexto, a APS é considerada como importante estratégia de reorganização do 

sistema de saúde e da busca pela implementação dos princípios do SUS com maior efetividade, 

tornando-se necessárias mudanças nas práticas clínico-assistenciais (OLIVEIRA; PEREIRA, 

2013; TURCI; LIMA-COSTA; MACINKO, 2015; FERTONANI et al., 2015). A APS é o 

primeiro contato da assistência continuada centrada no indivíduo, família e comunidade, de 
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forma a satisfazer suas necessidades de saúde, e coordena, ainda, os cuidados quando os 

usuários recebem assistência em outros pontos de atenção das RAS, além de ser responsável 

pelo acesso, qualidade e custos, atenção à prevenção, bem como pelo tratamento e reabilitação, 

e trabalho em equipe (STARFIELD, 2002). 

Nos anos 2000, a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana 

da Saúde (OPAS) lançaram a estratégia designada como Renovação da Atenção Primária à 

Saúde nas Américas, em defesa da adoção de uma perspectiva abrangente da APS, considerada 

componente fundamental de um sistema de saúde eficaz, ainda que adaptável ao contexto dos 

distintos países. A OMS e OPAS definem APS como estratégia para organizar sistemas de 

cuidados de saúde, a fim de possibilitar o acesso universal a serviços e cuidados integrados ao 

longo do tempo (OPAS; OMS, 2007). 

No Brasil, foi adotada a designação Atenção Básica (AB), para contrapor-se à perspectiva 

assumida por muitos países e organismos internacionais, que entendem a APS como um 

conjunto de ações de saúde de baixa complexidade, dedicada a populações de baixa renda. A 

designação AB busca resgatar o caráter universalista, enfatizando o papel de reorganização do 

modelo assistencial para um sistema universal e integrado de atenção à saúde (OLIVEIRA; 

PEREIRA, 2013).  

A APS no Brasil tornou-se uma Política Nacional a partir do ano de 2006 com a edição e 

publicação da Portaria nº 648 de 28 de março de 2006, que definiu a Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB). Essa Portaria promoveu a revisão das diretrizes e normas para a 

organização da AB e estabeleceu a Saúde da Família como estratégia prioritária para 

organização da AB no país (BRASIL, 2006). No ano de 2011, a PNAB foi revisada, por meio 

da Portaria nº 2.488 de 21 de outubro de 2011, fortalecendo assim, as diretrizes e normas para 

a organização da AB e definindo a Estratégia Saúde da Família (ESF), antes denominada 

Programa de Saúde da Família (PSF), como a principal estratégia para expansão e consolidação 

da AB. Essa versão da PNAB estabeleceu ainda o papel da AB como ordenadora das RAS 

(BRASIL, 2012). 

E mais recentemente, a PNAB passou por outra revisão, sendo editada uma nova versão 

através da Portaria nº 2.436 de 21 de setembro de 2017. Essa versão buscou revisar as diretrizes 

para organização da AB no âmbito do SUS. Cabe salientar que na PNAB os termos “Atenção 

Básica” e “Atenção Primária à Saúde” são equivalentes e caracterizam-se por um conjunto de 

ações de saúde que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 



 

22 

 

diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos, os cuidados paliativos e a 

vigilância em saúde (BRASIL, 2017a).  

Neste sentido, a APS tem como objetivo prestar uma atenção contínua e integral com 

qualidade de acordo com as necessidades de saúde das pessoas do seu território, ser altamente 

resolutiva e incorporar tecnologias leves, leve duras e duras, além de articular-se com outros 

pontos da RAS (BRASIL, 2017a). Vale ressaltar que as tecnologias leves são as das relações; 

as leve duras são as dos saberes estruturados, tais como as teorias, e as duras são as dos recursos 

materiais (MERHY, 2005).  

A APS é desenvolvida com o mais alto grau de descentralização e capilaridade, deve ser 

constituída de equipe multidisciplinar e considerada o contato preferencial dos usuários, a 

principal porta de entrada e centro de comunicação com toda a RAS (BRASIL, 2017a). Deve 

ser exercida fundamentalmente através dos princípios da universalidade, equidade e 

integralidade da atenção. E dentre seus fundamentos e diretrizes destaca-se a regionalização e 

hierarquização, território adscrito, cuidado centrado na pessoa, resolutividade, 

longitudinalidade e coordenação do cuidado, ordenação da rede de atenção e participação 

comunitária (BRASIL, 2017a). Além disso, pode se orientar por eixos estruturantes 

denominados de atributos essenciais: acesso de primeiro contato, longitudinalidade, 

integralidade e coordenação, e atributos derivados: enfoque familiar, orientação comunitária e 

competência cultural (STARFIELD; XU; SHI, 2001). 

Em relação aos atributos essenciais, o primeiro contato do indivíduo com o sistema de 

saúde compreende o acesso e utilização do serviço a cada novo problema ou episódio de um 

mesmo problema (STARFIELD; XU; SHI, 2001). O acesso é a capacidade de se obter cuidados 

de saúde sempre que necessitar e de maneira fácil e conveniente (OLIVEIRA; PEREIRA, 2013). 

E a utilização compreende o contato do indivíduo com os serviços de saúde e é resultante da 

interação entre o comportamento dos indivíduos, os serviços disponíveis e os profissionais de 

saúde (REIS et al., 2013). 

A longitudinalidade se refere a uma fonte continuada de atenção e sua utilização ao longo 

do tempo, e está relacionada diretamente com estabelecimento de vínculo interpessoal entre 

profissionais de saúde e indivíduos. A integralidade expressa o leque de serviços disponíveis e 

prestados para que o indivíduo receba atenção tanto do ponto de vista biopsicossocial do 

processo saúde-doença como ações de promoção, proteção, tratamento e reabilitação. E a 

coordenação da atenção pressupõe alguma forma de continuidade do cuidado por meio da rede 
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de atenção, através da articulação entres os diferentes serviços e ações de saúde (STARFIELD; 

XU; SHI, 2001; OLIVEIRA; PEREIRA, 2013). 

E dentre os atributos derivados, o enfoque familiar considera o contexto familiar e o seu 

potencial de cuidado e de ameaça à saúde. A orientação comunitária se refere ao 

reconhecimento das necessidades de saúde da comunidade e a competência cultural é a 

adaptação às características culturais da população (STARFIELD; XU; SHI, 2001).  

A orientação dos serviços à APS a partir dos atributos necessita de fortalecimento para 

melhor desempenho. Isso pode ser identificado em revisão sistemática que analisou estudos 

sobre o desempenho da APS na perspectiva de usuários em cinco diferentes países. Nessa 

revisão os atributos que receberam melhor avaliação foram a competência cultural, o 

componente utilização do acesso de primeiro contato e longitudinalidade. Enquanto os piores 

atributos avaliados foram o componente acesso do primeiro contato, enfoque familiar, 

orientação comunitária e integralidade (PRATES et al., 2017). 

De acordo com o princípio de descentralização do SUS, a gestão da APS é de 

responsabilidade dos municípios, uma vez que esses supostamente têm maior proximidade e 

conhecimento das necessidades de saúde de sua população (NODARI; OLEA; DORION, 2013; 

SOUZA; BOTTAZO, 2013). Atrelado a isso e devido as diferentes características geográficas, 

culturais, econômicas, demográficas e epidemiológicas do Brasil, coexistem diferentes formas 

de organização dos serviços de APS, dentre as quais destacam-se as eSF e eAB (TRINDADE; 

PIRES, 2013). Como dito anteriormente, a PNAB tem na eSF sua estratégia prioritária para 

expansão e consolidação da APS, porém reconhece outras formas de organização, desde que 

estejam de acordo com as diretrizes do SUS e, possuam caráter transitório, devendo ser 

estimulada a conversão em ESF (BRASIL, 2017a). 

Segundo a nova PNAB, as eAB deverão ser compostas minimamente por médicos 

preferencialmente especialistas em Família e Comunidade, enfermeiros especialistas em Saúde 

da Família e auxiliares e/ou técnicos de enfermagem. Outros profissionais também poderão 

integrar a equipe, como os Agentes Comunitários de Saúde (ACS), Agentes de Combate às 

Endemias (ACE) e profissionais de saúde bucal. É prevista a inserção do ACS nas unidades de 

eAB com vistas à implantação gradual da ESF ou como uma forma de agregar os ACS a outras 

formas de organização. A carga horária mínima de trabalho por categoria profissional deverá 

ser de 10 horas semanais. Porém, em cada equipe pode haver, no máximo, 3 profissionais por 

categoria, devendo somar no mínimo 40 horas semanais. Cada equipe de APS, independente da 

forma de organização deve ser responsável por 2.000 a 3.500 pessoas (BRASIL, 2017a). 
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A expansão da ESF foi expressiva, nos últimos anos, alcançando cerca de 59,74% da 

população (BRASIL, 2018), apesar de ocorrer de forma desigual, marcada por um ritmo mais 

acelerado nos municípios de pequeno e médio porte e dificuldades em grandes centros urbanos, 

relacionadas às características prévias dos sistemas de saúde e maior presença do setor privado, 

entre outros fatores (CASTRO et al., 2015).  

A ESF é tida como estratégia de expansão, qualificação e consolidação da APS por 

favorecer uma reorientação do processo de trabalho, ampliar a resolutividade e impactar na 

situação de saúde das pessoas e coletividades, além de propiciar uma importante relação custo-

efetividade (BRASIL, 2012). E estrutura-se com base nas necessidades da população, 

considerando o indivíduo no seu contexto familiar, como parte de grupos e de comunidades 

socioculturais, apreendidas a partir do estabelecimento de vínculos entre os usuários dos 

serviços e os profissionais de saúde, em contato permanente com o território (FERTONANI et 

al., 2015; OLIVEIRA; PEREIRA, 2013).  

Cada eSF deve compor de equipe multiprofissional: no mínimo por médico, 

preferencialmente especialista em Família e Comunidade, enfermeiro especialista em Saúde da 

Família, auxiliar e/ou técnico de enfermagem e ACS. O número de ACS por equipe deverá ser 

definido de acordo com base populacional, critérios demográficos, epidemiológicos e 

socioeconômicos. Em áreas de grande dispersão territorial, áreas de risco e vulnerabilidade 

social, recomenda-se a cobertura de 100% da população com número máximo de 750 pessoas 

por ACS. Pode-se acrescentar a essa composição, como parte da equipe multiprofissional, ACE 

e profissionais de saúde bucal. Para a ESF há obrigatoriedade de carga horária de 40 horas 

semanais para todos os profissionais (BRASIL, 2017a). 

Dentre as mudanças propostas pela nova PNAB, destaca-se o apoio ao Núcleo de Apoio à 

Saúde da Família (NASF) a eAB, a inclusão do gerente de APS, além da execução pelo ACS, 

em caráter excepcional e após treinamento, de procedimentos como: aferição da pressão arterial, 

medição da glicemia capilar, aferição da temperatura axilar durante a visita domiciliar, 

realização de técnicas limpas de curativo, orientação e apoio, em domicílio, para a correta 

administração da medicação (BRASIL, 2017a). 

Apesar dos avanços alcançados a partir da APS, ainda persistem muitos desafios 

financeiros e organizacionais (MACINKO; HARRIS, 2015). Pode-se destacar alguns, como a 

centralidade das ações nos cuidados ao corpo biológico, dificuldades no acesso e acolhimento, 

na resolubilidade e longitudinalidade do cuidado, no estabelecimento de vínculo, de respeito 

mútuo e corresponsabilidade entre profissionais e usuários, na implantação da integralidade e 
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incompreensão da intersetorialidade, na escassez de promoção da saúde, insuficiência de 

profissionais, despreparo e precária qualificação dos mesmos, nas condições de trabalho, 

financiamento insuficiente, disponibilidade variada de equipamentos básicos, baixa 

informatização dos serviços e pouco uso das informações disponíveis para a tomada de decisões, 

além da falta de estímulo a participação popular (FERTONANI et al., 2015; CAVALCANTI; 

OLIVEIRA NETO; SOUSA, 2015; MACINKO; HARRIS, 2015).  

Contudo, a reorganização dos sistemas de saúde a partir da APS contribuiu para a 

consolidação dos princípios e diretrizes estabelecidos pelo SUS, impulsionou o 

desenvolvimento de diferentes formas de organização dos serviços à APS e impactou na 

situação de saúde da população. Sendo assim, processos avaliativos contínuos envolvendo a 

APS são de extrema importância, a fim de buscar subsídios para a superação de limitações, bem 

como para o seu fortalecimento (CASTRO et al., 2015). 

 

4.2 Práticas avaliativas na Atenção Primária à Saúde 

 

Nos últimos anos a avaliação de serviços de saúde vem crescendo e se tornando uma 

ferramenta fundamental e indispensável na prática de gestores, profissionais e demais 

interessados. Por meio do uso de processos avaliativos é possível estabelecer a qualidade das 

ações e serviços oferecidos, subsidiar a identificação de problemas, possibilitar a reorganização 

das práticas e a melhoria das intervenções de saúde e contribuir fundamentalmente no suporte 

aos processos decisórios (CHAVES; TANAKA, 2012; ALENCAR et al., 2014).  

A avaliação em saúde no Brasil apresenta-se em um contexto em que os processos ainda 

são incipientes, pouco incorporados as práticas e possuem caráter mais prescritivo, burocrático 

e punitivo que subsidiário do planejamento e da gestão (BRASIL, 2005). Com algumas 

exceções, o uso de resultados das avaliações não são imediatamente traduzidos em ações e não 

tem sido explorado pelos avaliadores e gestores (NICKEL et al., 2014). Os resultados de uma 

avaliação são levados em conta pelos gestores de acordo com a credibilidade, fundamentação 

teórica e pertinência das avaliações (CONTANDRIOPOULOS, 2006).  

Um dos principais entraves para o uso incipiente da avaliação, em nosso país, é a baixa 

incorporação pelos serviços e sistemas de saúde dessa prática. Ao se investir na 

institucionalização da avaliação busca-se contribuir decisivamente com o objetivo de qualificar 

a atenção à saúde, promovendo a construção de processos estruturados e sistemáticos, coerentes 

com os princípios do SUS (BRASIL, 2005). Porém não basta institucionalizar a avaliação, é 
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preciso questionar a capacidade da avaliação de produzir as informações e julgamentos 

necessários para ajudar as instâncias decisórias a melhorar o desempenho do SUS 

(CONTANDRIOPOULOS, 2006). 

Na APS, o governo federal, vêm nos últimos anos institucionalizando práticas avaliativas 

em parceria com as outras esferas de governo. Desde 1998, o Ministério da Saúde (MS) vem 

desenvolvendo ações de avaliação e monitoramento da APS em conjunto com as secretarias 

estaduais e municipais de saúde e instituições de pesquisa, com significativa expansão destas 

práticas a partir dos anos 2000 (FIGUEIREDO et al., 2013; CASTRO et al., 2015). 

Nesse mesmo período, após reorganização interna do MS, foi criado o Departamento de 

Atenção Básica (DAB) que instituiu a Coordenação de Acompanhamento e Avaliação da 

Atenção Básica (CAA/DAB). Essa coordenação tem como propósito formular e conduzir os 

processos avaliativos relacionados a APS, compreendendo o seu papel estratégico para o 

redirecionamento da organização do SUS no país (BRASIL, 2005). 

Em 2004, foi criado o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde (PNASS), 

que teve como objetivo geral avaliar os serviços de saúde do SUS nas dimensões de estrutura, 

processo e resultado relacionados ao risco, acesso e satisfação dos cidadãos frente aos serviços 

de saúde (BRASIL, 2015). Em seguida, destaca-se a criação de uma prática institucional de 

avaliação e monitoramento da APS denominada “Avaliação para Melhoria da Qualidade da 

Estratégia Saúde da Família” (AMQ), no ano de 2005, que utiliza os pressupostos avaliativos 

de Donabedian, e mais tarde, foi substituída pela ferramenta “Autoavaliação para Melhoria do 

Acesso e da Qualidade da Atenção Básica” (AMAQ) (BRASIL, 2012). 

O instrumento AMAQ se insere no Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 

Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), e foi criado pela Portaria nº 1.654 de 19 de julho 

de 2011. O PMAQ-AB tem como objetivo avaliar os serviços de APS com vistas a auxiliar a 

tomada de decisão, assegurar a transparência dos processos de gestão do SUS e dar visibilidade 

aos resultados alcançados, além de fortalecer o controle social e o foco do sistema de saúde nos 

usuários. As gestões municipais que aderirem ao programa são atreladas a um incentivo 

financeiro variável dependente dos resultados alcançados pelas equipes e pela própria gestão 

(BRASIL, 2012).  

O PMAQ-AB está organizado em três fases e um eixo estratégico transversal de 

desenvolvimento que compõem um ciclo contínuo de melhoria do acesso e da qualidade da 

APS. A primeira fase, adesão e contratualização, é voluntária e pressupõe um processo de 

pactuação de compromissos a serem firmados entre as equipes de APS e os gestores municipais, 
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e desses com o MS (BRASIL, 2017b). A adesão das equipes e da gestão ao PMAQ-AB aponta 

para a capacidade de estimular a institucionalização da avaliação na APS (MEDRADO; 

CASANOVA; OLIVEIRA, 2015). Na segunda fase, certificação, ocorre um reconhecimento 

do esforço das equipes e do gestor municipal para melhoria da qualidade da APS, e compreende 

a avaliação externa de desempenho; momento autoavaliativo e desempenho do conjunto de 

indicadores contratualizados. E por último, a fase de recontratualização, caracterizada pela 

pactuação singular dos municípios com incremento de novos padrões e indicadores de 

qualidade, estimulando a institucionalização da avaliação a partir dos resultados alcançados 

(BRASIL, 2017b). 

O eixo estratégico transversal de desenvolvimento do PMAQ-AB consiste em um conjunto 

de ações que serão empreendidas pelas equipes e gestão com o intuito de promover mudanças 

e está organizado em cinco dimensões: autoavaliação; monitoramento; educação permanente; 

apoio institucional e cooperação horizontal (BRASIL, 2017b). O PMAQ-AB busca contribuir 

para a superação do caráter punitivo da avaliação e propõe a autoavaliação como instrumento 

para estimular à equipe a analisar seu processo de trabalho, elencar os problemas, estabelecer 

prioridades e estratégias, e orientar permanentemente a tomada de decisão (BRASIL, 2017b).  

Uma análise nacional do PMAQ-AB demonstrou que a satisfação dos usuários com a APS 

varia de acordo com as regiões do Brasil e está associada com a qualificação do acesso, 

atendimento das necessidades e aos aspectos do processo de trabalho (PROTASIO et al., 2017). 

Resultados apontam que APS atua cada vez mais como porta de entrada preferencial dos 

usuários, atendendo a diversas demandas e exercendo a função de filtro para a atenção 

especializada (FAUSTO et al., 2014). Contudo, persistem importantes barreiras relacionadas a 

APS como ordenadora da RAS, além da precariedade dos recursos humanos com ausência ou 

insuficiência de incentivos para a qualificação profissional, alta rotatividade de profissionais, 

sobrecarga de trabalho, baixa adesão a educação permanente e falta de investimentos na 

estrutura de informática nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) (MEDRADO; CASANOVA; 

OLIVEIRA, 2015; SEIDL et al., 2014). 

Diante dos avanços que ocorreram no processo de reorganização da APS em relação a 

expansão da ESF e devido a necessidade de fortalecimento e consolidação da APS de qualidade, 

torna-se primordial a adoção da avaliação de forma contínua referente ao modelo assistencial 

proposto, aos serviços ofertados à população, bem como aos resultados alcançados e possíveis 

impactos (HAUSER et al., 2013; OLIVEIRA et al., 2013; ALENCAR et al., 2014). Ao se 

avaliar a APS pode-se considerar a presença e extensão dos atributos de acesso ao primeiro 
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contato, longitudinalidade, integralidade e coordenação, enfoque familiar, orientação 

comunitária e competência cultural, que caracterizam a orientação de um determinado serviço 

à APS (ALENCAR et al., 2014; STARFIELD; XU; SHI, 2001). Existem evidências entre maior 

orientação à APS e o aumento da efetividade dos sistemas de saúde, da promoção da equidade, 

da satisfação dos usuários e da eficiência, e melhor impacto relacionado as despesas do sistema 

de saúde (SOUZA; MELO, 2014). 

A avaliação da APS é uma tarefa complexa que exige o envolvimento de diversos atores 

com destaque a participação dos usuários. A realização de pesquisas que avaliem os serviços 

da APS, levando em conta a visão de usuários, são essenciais e contribuem para a 

institucionalização da avaliação e reorganização dos serviços, além de se constituírem em uma 

ferramenta importante no planejamento e controle social (BRANDÃO; GIOVANELLA; 

CAMPOS, 2013). A visão de usuários sobre o sistema de saúde e a APS é fundamental para 

avaliar as opiniões, percepções e expectativas acerca da qualidade dos serviços ofertados, bem 

como as reais necessidades daqueles que utilizam os serviços, propiciando avanços nas formas 

de cuidado e na gestão em saúde (LIMA et al., 2015).  

Estudo realizado no Brasil, Colômbia, México e El Salvador avaliou os atributos da APS 

associados a visão de usuários quanto a qualidade da APS. Os resultados identificaram que os 

usuários possuem uma visão positiva da qualidade da APS, embora existam algumas lacunas, 

como nem todos os entrevistados possuem um local de atendimento ou médico de APS regular, 

a comunicação com a APS é difícil, há falta de coordenação no atendimento e informação 

(DOUBOVA et al., 2016). 

No Brasil, identifica-se dificuldades vivenciadas nas eAB no que tange ao cumprimento 

dos atributos da APS quando comparadas as eSF (OLIVEIRA; VERÍSSIMO, 2015). As 

avaliações da eficiência do modelo de APS realizadas a partir da visão de adultos, crianças e 

profissionais quanto de estudos epidemiológicos de base populacional mostram o melhor 

desempenho da ESF em comparação a outras formas de organização (OLIVEIRA; 

VERÍSSIMO, 2015; TURCI; LIMA-COSTA. MACINKO, 2015). 

As evidências sugerem que a ESF proporciona melhor acesso e qualidade e resulta em 

maior satisfação dos usuários do que as eAB ou mesmo algumas instituições de saúde privadas 

(MACINKO; COSTA, 2012). A expansão da ESF favoreceu a captação e acompanhamento de 

gestantes no pré-natal, melhorias quanto às taxas de aleitamento materno, queda na mortalidade 

infantil, na mortalidade por doenças cardiovasculares e complicações por doenças crônicas, 

como a diabetes, hospitalizações por condições sensíveis à APS e iniquidades na utilização dos 
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serviços (CASTRO et al., 2015; NODARI; OLEA; DORION, 2013; TURCI; LIMA-COSTA; 

MACINKO, 2015; OLIVEIRA; VERÍSSIMO, 2015; RASELLA et al., 2014).  

Apesar da melhoria nos índices de internações por condições sensíveis à APS no Brasil, 

esses ainda permanecem elevados, acima de 20%, em comparação a outros países com sistemas 

de saúde universais, tais como Espanha e Austrália, que apresentam taxas de internações por 

condições sensíveis à APS em torno de 7% a 13%, respectivamente (CASTRO et al., 2015). 

Neste sentido, ressalta-se a importância da avaliação dos serviços de saúde e, em especial 

dos serviços de APS, como um processo permanente e sistemático, a qual permite uma reflexão 

sobre as práticas executadas e seus resultados a fim de melhorar o desempenho do sistema, 

subsidiar a tomada de decisão e planejamento, bem como, a gestão dos serviços de saúde 

(CHAVES; TANAKA, 2012; ALMEIDA; TANAKA, 2016). A avaliação da APS favorece o 

esforço científico na busca de evidências sobre a sua real efetividade, com consequências 

importantes sobre a definição das políticas públicas (BRASIL, 2010). 

 

4.3 Instrumentos adotados na prática avaliativa da Atenção Primária à Saúde 

 

Nos últimos anos, o avanço da APS e o crescente interesse na avaliação e melhoria da 

gestão, do planejamento e da qualidade na atenção à saúde vem ganhando destaque nas agendas 

públicas. Consequentemente tem crescido o número de instrumentos para avaliar os serviços 

de saúde na perspectiva dos usuários, profissionais de saúde e gestores (HAUSER et al, 2013; 

OLIVEIRA et al, 2013). Alguns instrumentos, como Primary Care Evaluation Tool (PCET), 

General Practice Assessment Questionnaire (GPAQ), Aplicativo para Atenção Primária em 

Saúde (PACOTAPS), European Task Force on Patient Evaluation of General Practice Care 

(EUROPEP) e Primary Care Assessment Tools (PCATool) são especialmente voltados para a 

avaliação da qualidade da APS, porém poucos permitem a ampla avaliação dos atributos que 

definem a APS na perspectiva da população (FRACOLLI et al., 2014). 

O PCET é um instrumento validado, criado pela OMS, que abrange quatro características 

de um bom sistema de APS: acessibilidade, abrangência, coordenação e continuidade. E 

consiste em dois questionários: um para os médicos com 23 itens e um para os usuários com 31 

itens (JAHROMI et al., 2017). O GPAQ é um questionário autoaplicável validado no Reino 

Unido, utilizado para avaliar a satisfação da APS em relação ao acesso e à continuidade dos 

cuidados, comunicação e práticas dos enfermeiros e da equipe em geral (PIROTTA et al., 2014). 
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O PACOTAPS é um aplicativo desenvolvido em linguagem Visual Basic 5.0, que pode 

contribuir para a avaliação da gestão de unidades de APS, no SUS, com o objetivo de subsidiar 

gestores e equipes de saúde com informações sobre características da população de referência 

a partir de dados secundários e da demanda atendida. É de fácil manejo e operação, e possibilita 

obter indicadores locais, desagregados para além do âmbito municipal (TOMASI et al., 2003).  

Já o EUROPEP refere-se à satisfação dos usuários composto por cinco dimensões: relação 

e comunicação, cuidados médicos, informação e apoio, continuidade e cooperação, e 

organização dos serviços. O questionário adaptado para a realidade brasileira, é constituído por 

3 partes: indicadores chaves (relação e comunicação, cuidados médicos, informação e apoio, 

continuidade e cooperação, e organização dos serviços); indicadores de áreas específicas de 

satisfação (consulta, marcação e acessibilidade, características dos profissionais, condições da 

unidade de saúde e os serviços prestados) e informações sobre os usuários (dados 

socioeconômicos e de saúde e atitudes após a experiência) (BRANDÃO; GIOVANELA; 

CAMPOS, 2013). 

O PCATool criado por Starfield & cols na Johns Hopkins Primary Care Policy Center 

(PCPC), possibilita a aferição da presença e extensão dos atributos da APS nos serviços de 

saúde, sendo quatro atributos essenciais: acesso de primeiro contato, longitudinalidade, 

integralidade e coordenação, e três atributos derivados: enfoque familiar, orientação 

comunitária e competência cultural (BRASIL, 2010). Elaborado com base no modelo de 

avaliação da qualidade de serviços de saúde proposto por Donabedian, o qual considera a tríade: 

estrutura, processo e resultado. A estrutura está fortemente ligada ao primeiro contato, 

componente acesso, e a integralidade, componente serviços disponíveis. Já o processo envolve 

o primeiro contato, componente utilização, e integralidade, componente serviços prestados. E 

os atributos longitudinalidade e coordenação envolvem tanto a estrutura quanto o processo 

(STARFIELD, 2002).   

O instrumento apresenta originalmente versões autoaplicáveis destinadas a crianças 

(PCATool versão Criança), a adultos maiores de 18 anos (PCATool versão Adulto), a 

profissionais de saúde e, também, ao coordenador/gerente do serviço de saúde (BRASIL, 2010). 

Esse instrumento também foi validado no Brasil e recebeu o nome de “Instrumento de 

Avaliação da Atenção Primária” (PCATool-Brasil) (BRASIL, 2010). Tanto o EUROPEP 

quanto o PCATool-Brasil vêm sendo utilizado no país para avaliar a APS, sendo esse último o 

mais adotado devido ao seu reconhecimento, aceitação e ampla validação (PAULA et al., 2016; 

FRACOLLI et al., 2014). 
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A fim de obter uma avaliação periódica e sistemática junto aos usuários dos serviços de 

APS, otimizar o processo de aplicação e utilização dos resultados em ações estratégicas, e 

auxiliar gestores da saúde na tomada de decisão orientada por evidências foi relevante a 

estruturação de uma versão reduzida do PCATool-Brasil, usuários adultos. Essa versão 

reduzida é composta por 23 itens e considerada uma ferramenta de rápida avaliação, 

contemplando os atributos essenciais e derivados da APS, além de possuir adequada validade 

e confiabilidade. Permite, portanto avaliar seguramente os serviços de APS (OLIVEIRA et al., 

2013).  

Estudo realizado na Coréia modificou o PCATool-Estados Unidos, versão reduzida e 

validou o instrumento denominado PCAT-KS para avaliação dos atributos da APS na Coréia 

(JEON, 2011). Na China também foi realizado um estudo com usuários em Centros 

Comunitários de Saúde (CHC), utilizando-se da ferramenta PCAT-AE, uma versão reduzida do 

PCATool validada e composta por 33 itens (WANG et al., 2014). Além disso, em Catalunha, 

no Nordeste da Espanha, foi elaborado o PCATool versão reduzida para crianças (PCATool-

CS). O PCATool-CS produz informações sobre cinco atributos da APS e também possui 

adequada validade e confiabilidade (BERRA et al., 2011).  

No Brasil, destaca-se a criação pelo MS do instrumento AMQ, no ano de 2005, que utiliza 

os pressupostos avaliativos de Donabedian, substituído pela ferramenta AMAQ (BRASIL, 

2012). Em relação ao grau de concordância entre os instrumentos de avaliação PCATool e 

AMAQ, existem evidências que o PCATool se apresenta como ferramenta de maior 

potencialidade para a avaliação da APS, não sendo possível utilizar os padrões do AMAQ como 

forma de mensurar todos os atributos definidos por Starfield & cols (FIGUEIREDO et al., 2013).  

O PCATool é considerado o instrumento mais completo e adequado para mensurar os 

atributos necessários a APS, por permitir a avaliação de características de estrutura e processo 

dos serviços, indo ao encontro da proposta da PNAB, e por ser disponibilizado em diferentes 

formatos (PAULA et al., 2016; FRACOLLI et al., 2014). Além disso, apresenta simplicidade 

quanto ao uso, aplicação e cálculo dos escores, o que o torna útil e adequado para uso na gestão 

local dos serviços especialmente em suas versões reduzidas (D’ÁVILA et al., 2017). 

A mensuração da qualidade dos serviços de saúde deve ser realizada com instrumentos 

válidos e fidedignos. Diante dos avanços da APS e a expansão da ESF torna-se relevante avaliar 

os resultados alcançados em relação à organização e provisão dos serviços, da presença e 

extensão dos atributos da APS, e também no que se refere aos possíveis impactos produzidos 

na saúde e bem-estar da população (HAUSER et al., 2013). 
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4.4 Avaliação da qualidade no campo da saúde 

 

A avaliação em saúde produz informações quanto à adequação, efeitos e custos associados 

ao uso de tecnologias, programas ou serviços de saúde com o objetivo de subsidiar a tomada de 

decisão em relação as práticas em saúde e estabelecimento de políticas (PORTELA, 2000). 

Pressupõe a seleção de problemas relevantes e sensíveis, a medição de atributos pertinentes a 

tecnologias, programas ou serviços de saúde, a seleção de indicadores de qualidade, ou seja de 

critérios para a avaliação, e também de padrões para posterior julgamento de valores e 

comparação do comportamento desses atributos (PORTELA, 2000). O principal mecanismo 

para alcançar um maior grau de confiabilidade nos processos avaliativos é o detalhamento dos 

critérios e padrões a serem utilizados (DONABEDIAN, 1966). 

Além disso, a avaliação em saúde possui quatro objetivos principais: o estratégico, que 

consiste em ajudar no planejamento de uma intervenção, o formativo, que fornece informação 

para melhorar uma intervenção, o somativo, que determina os efeitos de uma intervenção, e por 

último, o objetivo fundamental que busca contribuir para o progresso dos conhecimentos e 

elaboração teórica (CONTANDRIOPOULOS et al, 1997). 

Dentre as diversas possibilidades de delimitação do foco da avaliação em saúde está aquela 

que toma a qualidade do cuidado à saúde como objeto. A definição de qualidade para ser 

abrangente deve envolver a qualidade avaliada pelo usuário, a qualidade profissional, no que 

diz respeito ao atendimento das necessidades dos profissionais e se as técnicas e os 

procedimentos necessários utilizados são executados de forma apropriada, além da qualidade 

gerencial, definida como o uso eficiente e produtivo dos recursos para responder às 

necessidades da população (SERAPIONI, 2009).  

O Institute of Medicine Crossing the Quality Chasm define a qualidade do cuidado em 

saúde como o ato de prestar serviços de saúde a fim de aumentar os resultados desejados e que 

sses sejam consistentes com o conhecimento profissional atual (CHASSIN; GALVIN, 1998). 

Para Donabedian a qualidade aplicada aos cuidados à saúde pode ser vista como um conceito 

abrangente e complexo, formado por atributos denominados "sete pilares da qualidade". Mais 

tarde, esses foram destilados no relatório do Institute of Medicine, que destacou seis objetivos 

fundamentais para o sistema de saúde do século XXI: oferecer cuidados seguros, efetivos, 

centrados no paciente, de forma oportuna, eficiente e equitativa (AYANIAN; MARKEL, 2016). 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Ayanian%20JZ%5bAuthor%5d&cauthor=true&cauthor_uid=27468057
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Os "sete pilares da qualidade" definidos por Donabedian compreendem: a eficácia, 

efetividade, eficiência, otimização, aceitabilidade, legitimidade e equidade. A eficácia é a 

capacidade de desempenhar o melhor cuidado possível em condições mais favoráveis, de 

acordo com o estado de saúde do indivíduo e as circunstâncias inalteráveis. E a efetividade 

envolve a melhoria do estado de saúde do indivíduo em condições usuais da prática diária 

(DONABEDIAN, 2001a). A eficácia serve como um parâmetro para considerar o quanto os 

resultados observados se distanciam dos resultados idealmente esperados. Já a efetividade é 

considerada um atributo de maior interesse na avaliação da prática diária dos cuidados à saúde. 

O estabelecimento de um bom relacionamento entre profissional de saúde e usuário é 

considerado um dos fatores que contribuem positivamente para o alcance desse atributo 

(PORTELA, 2000; DONABEDIAN, 2001a).   

A eficiência busca por melhores resultados em saúde ao menor custo possível, é dada por 

análises de custo-benefício, custo-efetividade e custo-utilidade. A otimização é a capacidade 

em obter o equilíbrio entre custos e benefícios da saúde. A aceitabilidade refere a adaptação do 

cuidado aos desejos, expectativas e valores dos usuários e familiares. Os profissionais de saúde 

devem levar em consideração as preferências dos usuários, bem como as preferências sociais 

na avaliação e garantia da qualidade, pois podem alterar a efetividade, eficiência e otimização 

do serviço (DONABEDIAN, 2001a). 

A legitimidade refere a conformidade do cuidado do usuário e preferências sociais. E a 

equidade determina o que é justo em relação a distribuição dos cuidados e seus benefícios na 

sociedade. Fatores como a acessibilidade, capacidade de obter assistência à saúde quando 

necessário de forma fácil e adequada, e o conforto do indivíduo durante a assistência podem 

influenciar na qualidade do serviço (DONABEDIAN, 2001a).  

Existe uma multiplicidade de possibilidades sistematizadas envolvendo as abordagens da 

avaliação da qualidade no campo da saúde. Uma dessas abordagens é a normativa, que consiste 

em fazer um julgamento sobre uma intervenção, comparando a estrutura, processo e resultados 

obtidos, com critérios e normas (CONTANDRIOPOULOS et al, 1997). A famosa tríade 

“estrutura, processo e resultados” elaborada por Donabedian continua a ser o alicerce da 

avaliação da qualidade nos dias atuais (AYANIAN; MARKEL, 2016).  

O componente estrutura avalia as características relacionadas aos recursos físicos, humanos, 

materiais e financeiros necessários à prestação dos cuidados à saúde (DONABEDIAN, 1980). 

A avalição da estrutura é a que menos informação oferece sobre a qualidade dos cuidados à 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Ayanian%20JZ%5bAuthor%5d&cauthor=true&cauthor_uid=27468057
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saúde, mas pode ser importante para complementar a avaliação do processo e dos resultados 

(PORTELA, 2000). 

O processo envolve a interação das atividades realizadas entre os profissionais de saúde e 

população assistida, e a maior probabilidade de ocorrência de resultados favoráveis quando as 

tecnologias em saúde são aplicadas corretamente (DONABEDIAN, 1980). O processo inclui 

as atividades do usuário ao procurar a assistência e executar o tratamento prescrito e as 

atividades do profissional de saúde ao fazer o diagnóstico e recomendar o tratamento 

(DONABEDIAN, 2001b). A metodologia dos estudos que envolvem o componente processo 

pode ser dividida de duas maneiras: observação direta da prática de cuidados e registros de 

saúde (DONABEDIAN, 1980).  

E os resultados abrangem o estado de saúde do indivíduo ou da população como produto 

final da assistência prestada, incluindo melhorias no conhecimento, mudanças no 

comportamento bem como o grau de satisfação do usuário com os cuidados recebidos. E possui 

duas finalidades: a medição do resultado em si e atribuição do resultado ao cuidado à saúde 

(PORTELA, 2000). Em geral, são considerados os indicadores finais para validar a eficácia e 

qualidade dos cuidados à saúde (DONABEDIAN, 2001c). A metodologia dos estudos de 

resultados incluem medidas de capacidade física e estado funcional, medida do impacto das 

doenças sobre o comportamento dos indivíduos e de percepção pessoal da saúde de uma forma 

geral (DONABEDIAN, 1978). 

A tríade de estrutura, processo e resultados é valiosa e validada para examinar com 

segurança a qualidade dos serviços. Na avaliação da qualidade uma boa estrutura aumenta a 

possibilidade de um bom processo, e um bom processo aumenta a possibilidade de um bom 

resultado. Sendo assim, avaliação dos resultados não deve ser realizada sem considerar a 

estrutura e o processo. Cada componente da tríade é influenciado pelo anterior, sendo 

considerados interdependentes (GARDNER G; GARDNER A; O’CONNEL, 2013). 

A avaliação da qualidade no campo da saúde pode ser realizada através da avaliação 

normativa, como já descrito, em que se realiza o julgamento de valor através da aplicação de 

critérios e normas. E também através de outros tipos de abordagens, como a pesquisa avaliativa. 

A pesquisa avaliativa utiliza de métodos científicos para analisar a pertinência, os fundamentos 

teóricos, a produtividade, os efeitos e o rendimento de uma intervenção, bem como as relações 

existentes entre a intervenção e o contexto no qual ela se situa. E envolve seis tipos de análise: 

estratégica, de intervenção, da produtividade, dos efeitos, do rendimento e da implantação 

(CONTANDRIOPOULOS et al., 1997).  
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Por fim, cabe ressaltar que ainda persistem muitos desafios na avaliação da qualidade, 

como dificuldades em metodologias baseadas na observação direta da prática ou através dos 

registros de saúde. É importante destacar a necessidade de métodos rigorosos e precisos, 

amostras representativas da população e padrões claros de medição, além de medidas 

reprodutíveis, confiáveis e válidas de estrutura e processo que possam estar ligadas a resultados. 

E uma abordagem mais ampla para a medição da qualidade e incorporação de avaliações de 

prevenção, reabilitação, coordenação e continuidade dos cuidados, relação entre profissional de 

saúde e paciente, eficiência econômica e valores sociais (AYANIAN; MARKEL, 2016).  
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5. Método 

 

5.1 Tipo de estudo 

Trata-se de estudo observacional, analítico com delineamento transversal. O estudo 

transversal se caracteriza pela observação direta de indivíduos em uma única oportunidade, 

constituindo uma radiografia estática do que ocorre em um dado momento (MEDRONHO, 

2008; PEREIRA, 2007).  

As vantagens do estudo transversal envolvem a simplicidade, rapidez e baixo custo, a 

facilidade para obtenção de amostras representativas da população, objetividade na coleta de 

dados, e possível de ser realizado em numerosas ocasiões, para obtenção de informações 

relevantes, em limitação de tempo e de recursos (PEREIRA, 2007). Dentre as limitações 

encontram-se as dificuldades operacionais, possibilidades de erros de classificação, viés de 

prevalência, dificuldades na detecção da relação cronológica entre os eventos, prejuízo ou 

impossibilidade de realização das inferências sobre a relação causa-efeito, não determinação da 

incidência e dificuldade de interpretação devido a presença de fatores de confundimento 

(PEREIRA, 2007). 

De um modo geral, os estudos transversais têm sido utilizados para investigar problemas 

de saúde pública e está relacionado à necessidade de descrever características individuais e 

coletivas, além de conhecer de que maneira uma ou mais características, chamadas também de 

variáveis, se distribuem em uma determinada população e época (MEDRONHO, 2008). 

 

5.2 Local de estudo 

 

O município de Divinópolis é polo da região Centro-Oeste de MG e situa-se entre os 10 

principais do estado. Possui área de 708,115 km², população estimada em 2017 de 234.937 

habitantes e densidade demográfica de 300,82 km². A faixa etária predominante é de 20 a 34 

anos de idade e é considerada a quinta cidade com o melhor Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) (0,764) do estado (IBGE, 2018). 

O município de Divinópolis possui 42 UBS, 32 equipadas com eSF e 10 com eAB. A 

cobertura da população pela ESF é de 44%, sendo o restante da população coberta por eAB.  

 



 

38 

 

5.3 População e amostra 

 

A população incluída no estudo foram usuários de UBS. Das 42 unidades existentes no 

município, 16 foram excluídas, sendo 12 por terem menos de um ano de implantação durante o 

período de realização desse estudo e 4 por se localizarem em zona rural, dificultando assim, a 

logística para coleta de dados. O estudo abordou usuários de 26 UBS, sendo 16 eSF e 10 eAB 

as quais atendem a uma população de 133.047 habitantes, sendo esse o universo investigado no 

estudo.  

O dimensionamento amostral dos participantes foi realizado definindo-se uma população 

finita e um erro absoluto de 5%. O grau de confiança para o cálculo amostral foi de 95% e o 

estimador da prevalência do evento foi tomado como 50%, medida conservadora que resulta 

em uma margem de segurança ideal para o cálculo amostral. O resultado do dimensionamento 

demonstrou a necessidade da utilização de 384 participantes, sendo 117 usuários de eSF e 267 

usuários de eAB. Os participantes foram proporcionalmente distribuídos em cada unidade de 

saúde de acordo com a população cadastrada. 

 

5.4 Coleta de dados 

 

Os dados foram coletados no período de janeiro a junho de 2016, através da aplicação do 

Instrumento de Avaliação da Atenção Primária (PCATool-Brasil), usuários adultos, versão 

reduzida (ANEXO A) e de questionário estruturado elaborado pelos pesquisadores acerca do 

perfil sociodemográfico dos participantes, com questões relativas ao sexo (masculino e 

feminino), idade, anos de estudo e situação conjugal (solteiro, casado, viúvo, divorciado, outros) 

(ANEXO B). 

O instrumento PCATool-Brasil criado por Starfield & cols. na Johns Hopkins Primary Care 

Policy Center (PCPC) com base no modelo de avaliação da qualidade de serviços de saúde 

(estrutura, processo e resultados) proposto por Donabedian, mede a presença e a extensão dos 

atributos essenciais e derivados da APS. Apresenta originalmente versões destinadas a crianças, 

a adultos maiores de 18 anos, a profissionais de saúde e, também, ao coordenador/gerente do 

serviço de saúde (BRASIL, 2010).  

O instrumento PCATool-Brasil, usuários adultos, na versão reduzida é validado e está 

disponível gratuitamente. É composto por 23 itens que comtemplam o grau de afiliação, os 

atributos essenciais e seus respectivos componentes, e os atributos derivados da APS (FIGURA 
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1). O grau de afiliação visa identificar o serviço ou profissional de saúde que serve como 

referência para os cuidados de saúde dos participantes (OLIVEIRA et al., 2013).  

O atributo primeiro contato compreende os componentes Acesso e Utilização do serviço 

como fonte regular de cuidados. A Utilização está expressa na seguinte questão do instrumento: 

“Quando você tem um novo problema de saúde, você vai ao seu “nome do 

médico/enfermeira/local” antes de ir a outro serviço de saúde?”. E o Acesso refere a outras duas 

questões: “Quando “nome do médico/enfermeira/local” está aberto, você consegue 

aconselhamento rápido pelo telefone se precisar?” “É difícil para você conseguir atendimento 

médico do “nome do médico/enfermeira/local” quando pensa que é necessário?” (BRASIL, 

2010). 

A longitudinalidade expressa a existência de um cuidado continuado e sua utilização ao 

longo do tempo. A integralidade da atenção envolve as ações necessárias para o alcance do 

cuidado integral, e os componentes Serviços disponíveis e Serviços prestados. Os Serviços 

disponíveis são ações que podem ou não estar disponíveis no serviço avaliado, como o 

aconselhamento para problemas de saúde mental, como parar de fumar e mudanças que 

acontecem com o envelhecimento. Já os Serviços prestados visam identificar se diversos 

assuntos, como alimentação saudável, dormir suficientemente, prática de exercícios físicos, 

medicações e prevenção de quedas já foram abordados em alguma consulta (BRASIL, 2010).  

A coordenação pressupõe alguma forma de continuidade do cuidado, e o componente 

Cuidado e sistema de informação, com questões referentes a encaminhamentos para 

especialistas ou serviços especializados e se o prontuário/ficha do usuário está sempre 

disponível na consulta. Por fim, o enfoque familiar considera o contexto familiar e seu potencial 

de cuidado e ameaça à saúde, e a orientação comunitária refere ao reconhecimento das 

necessidades de saúde da comunidade (BRASIL, 2010). 

As respostas possíveis do instrumento são por meio de escala Likert: ‘com certeza sim’ 

(valor=4); ‘provavelmente sim’ (valor=3); ‘provavelmente não’ (valor=2); ‘com certeza não’ 

(valor=1) e; ‘não sei/não lembro’ (valor=9) (BRASIL, 2010).  
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Figura 1 - Atributos e componentes da Atenção Primária à Saúde presentes no PCATool - Brasil 

relacionados ao escore Essencial e escore Geral.  

 

 

 

Os participantes entrevistados foram aqueles maiores de 18 anos presentes nas unidades de 

saúde selecionadas em dia pré-determinado, que aceitaram a participar do estudo e que já 

foram atendidos em sua unidade de referência. O pesquisador entrou em contato com o 

responsável de cada unidade de saúde incluída no estudo e agendou o dia de realização das 

entrevistas. Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(ANEXO C). As entrevistas foram realizadas por pesquisador treinado em sala reservada e 

duraram em média 15 minutos. 

 

5.5 Tratamento dos dados 

 

Para assegurar maior qualidade, os dados obtidos foram inseridos com dupla digitação com 

posterior comparação dos resultados. A tabulação e análise dos dados foram realizadas com 

auxílio do software estatístico Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versão 20.0.  

De acordo com as instruções do Manual do Instrumento de Avaliação da Atenção Primária 

realizamos a inversão dos valores do item C11 do PCATool-Brasil usuários adultos, na versão 
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reduzida para: (valor 4=1), (valor 3=2), (valor 2=3) e (valor 1=4), já que o mesmo foi formulado 

de maneira que quanto maior a resposta, menor é a orientação para APS. E para aqueles 

participantes em que a soma de respostas em branco (‘missing’) com respostas ‘9’ (‘não sei/não 

lembro’) atingiram 50% ou mais do total de itens de um componente do atributo, o escore não 

foi calculado, e quando contrário, as respostas ‘9’ (‘não sei/não lembro’) foram transformadas 

no valor ‘2’ (‘provavelmente não’) (BRASIL, 2010). 

Calculamos os escores referente a cada um dos componentes relacionados aos atributos da 

APS presentes no PCATool-Brasil usuários adultos, na versão reduzida. Os escores foram 

obtidos através do cálculo da média aritmética simples dos valores das respostas dos itens que 

o compõe e transformados em escala de 0 a 10 através da seguinte fórmula: (Escore obtido – 1) 

x 10/3. Os escores Essencial e Geral da APS também foram calculados. O escore Essencial é 

medido pela soma do grau de afiliação mais escore médio de cada um dos componentes que 

pertencem aos atributos essenciais da APS dividido pelo número de componentes. E o escore 

Geral é medido pela soma do grau de afiliação mais escore médio dos componentes que 

pertencem aos atributos essenciais e derivados da APS dividido pelo número total de 

componentes (BRASIL, 2010). Os valores dos escores ≥ 6,6 foram considerados altos, 

conforme recomendação (PAULA et al., 2015). 

Apesar do grau de afiliação não ser considerado um atributo da APS, é utilizado no cálculo 

dos escores Essencial e Geral. O grau de afiliação é calculado a partir da combinação de 3 

questões relacionadas ao serviço ou profissional de saúde de referência dos participantes de 

acordo com as instruções do Manual do Instrumento de Avaliação da Atenção Primária 

(BRASIL, 2010). 

Em seguida, calculamos a proporção de usuários que atribuíram altos escores para o 

munícipio e por tipo de UBS, eSF e eAB. E para a execução das análises estatísticas, 

inicialmente utilizou-se o teste qui quadrado, a um nível de significância de 5%, para a 

comparação das proporções de avaliações dos escores Essencial e Geral da APS ≥ 6,6 entre as 

seguintes variáveis de exposição: sexo, idade, anos de estudo, situação conjugal e tipo de UBS.  

Por fim, realizamos a análise multivariada por meio de modelos de regressão logística. 

As variáveis que apresentaram p valor <0,25 nas associações bivariadas foram incluídas nas 

modelagens. No modelo final, após a execução de procedimentos Backward não automáticos, 

foram mantidas aquelas com p valor <0,05. Com a modelagem, foram obtidos os valores de 

Odds Ratio ajustados e seus respectivos intervalos de confiança, de 95%, para as variáveis 
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selecionadas no modelo final. O ajuste do modelo final, por sua vez, foi avaliado pelo teste de 

Hosmer e Lemeshow. 

 

5.6 Aspectos éticos 

 

Este estudo obedeceu aos princípios éticos da Resolução 466/2012, do Conselho Nacional 

de Saúde e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São 

João del-Rei, campus Dona Lindu, parecer 1.234.728 (ANEXO D).  
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Fatores associados a presença e extensão dos atributos da Atenção Primária à Saúde 

 

Resumo: O objetivo deste estudo foi avaliar a qualidade da Atenção Primária à Saúde (APS) 

em áreas cobertas por equipe de Saúde da Família (eSF) e equipe de Atenção Básica (eAB) na 

visão de usuários adultos sobre a presença e extensão dos atributos da APS. Trata-se de estudo 

observacional transversal com amostra representativa de 384 usuários assistidos por eSF e eAB. 

Os dados foram obtidos por meio da aplicação do instrumento Avaliação da Atenção Primária 

(PCATool-Brasil) - usuários adultos, versão reduzida e questionário a respeito do perfil 

sociodemográfico dos participantes. Modelagem de análise multivariada foi utilizada para 

identificar variáveis associadas a avaliação satisfatória (escore ≥ 6,6) da APS. Os resultados 

apontam que a maioria dos atributos/componentes da APS não está devidamente implantado no 

cenário em questão. Identificou-se ainda, na análise multivariada, que a avaliação de usuários 

da eSF (OR: 2,09) e de pessoas com até oito anos de estudo (OR: 1,94) se mostrou associada 

com avaliação a satisfatória da APS. Conclui-se que a eSF tem maior potencial para a presença 

e extensão dos atributos/componentes da APS reforçando assim o papel de destaque desta 

estratégia como principal arranjo organizacional de APS no cenário nacional. 

 

Descritores: Atenção Primária à Saúde, Avaliação em Saúde, Saúde da Família. 

 

Introdução 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) possui grande importância na composição dos sistemas 

de saúde. Estrutura-se como porta principal de entrada dos usuários nos serviços de saúde e 

ordena as ações e serviços disponibilizados na Rede de Atenção à Saúde (RAS) (BRASIL, 

2017). A abrangência das ações ofertadas, a acessibilidade, a continuidade e coordenação do 

cuidado, além da responsabilização sobre determinado território diferencia a APS de outros 

tipos de serviços (Ó’MALLEY; RICH, 2015). 

No Brasil a expansão e consolidação da APS se deram, principalmente, por meio da 

Estratégia de Saúde da Família (ESF), considerada a principal estratégia de organização da APS 

no país (BRASIL, 2017). Atualmente a cobertura nacional da ESF é de 59,74% da população, 

com 39.872 equipes de Saúde da Família (eSF) em 5.402 municípios brasileiros, e no estado de 

Minas Gerais (MG), a ESF alcança 833 municípios (97,7%) com 5.062 equipes, totalizando 

uma cobertura de 74,01% da população (BRASIL, 2018). O aumento progressivo de cobertura 
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populacional pela ESF foi acompanhado de melhorias na estrutura física dos serviços e da 

qualificação dos profissionais e gestores da APS (SILVA; FRACOLLI, 2016). 

A ESF tem contribuído para ampliação do acesso, promoção da saúde, prevenção de 

doenças e adesão ao tratamento, busca ativa de casos, educação em saúde, assistência domiciliar, 

aumento do número de consultas relacionadas à saúde da mulher e criança, melhoria nos 

indicadores de saúde, como de nascidos vivos com baixo peso, mortalidade infantil e 

internações hospitalares. E é melhor avaliada quando comparada a eAB, no que diz respeito à 

equidade, integralidade da atenção e ações programáticas, desempenho, trabalho 

multidisciplinar, orientação familiar e comunitária, acolhimento, vínculo e humanização 

(ARANTES; SHIMIZU; MERCHÁN-HAMANN, 2016).  

É importante ressaltar que existem outros modelos de assistência à APS em 

desenvolvimento no país, como as equipes de Atenção Básica (eAB). A maioria das eAB está 

voltada para a assistência à doença em seus aspectos individuais e biológicos, priorização da 

demanda espontânea e/ou encaminhada de outros serviços, sem ênfase às ações programáticas 

(BULGARELLI et al., 2014). De acordo com a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 

outros modelos serão reconhecidos desde que respeitem os princípios e diretrizes da Política e 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e tenham caráter transitório, devendo ser estimulada sua 

conversão em ESF (BRASIL, 2017).  

Devido ao papel de destaque da APS nos sistemas de saúde, os diferentes modelos 

assistenciais ainda presentes e aos avanços da ESF faz-se necessário desempenhar processos 

avaliativos relacionados as ações e serviços da APS (PINTO JÚNIOR et al, 2015). O uso de 

práticas avaliativas na APS deve considerar os seus atributos essenciais e derivados. Os 

atributos essenciais compreendem o acesso de primeiro contato, longitudinalidade, 

integralidade e coordenação, e os atributos derivados, o enfoque familiar, orientação 

comunitária e competência cultural (STARFIELD; XU; SHI, 2001). 

De acordo com a PNAB toda Unidade Básica de Saúde (UBS), independente do tipo de 

equipe implantada, eSF ou eAB, deve monitorar e avaliar a satisfação de seus usuários, porém 

essa não é uma prática executada frequentemente nos serviços de APS (BRASIL, 2017; 

PAULA et al., 2017). Além disso, é responsabilidade das esferas de governo o estabelecimento 

de mecanismos de autoavaliação, controle, regulação e acompanhamento sistemático dos 

resultados alcançados (BRASIL, 2017).  

  A avaliação da orientação de um serviço à APS através da presença e extensão dos atributos, 

visa um melhor desempenho e qualificação dos serviços, consolidação das ações 
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implementadas e capacidade de resposta às necessidades de saúde da população (CARDOSO 

et al., 2015). Além de fomentar o processo de discussão crítico reflexiva sobre a melhor 

proposta para organização da APS (REIS et al., 2013). Sendo assim, o objetivo deste estudo foi 

avaliar a qualidade da APS em eSF e eAB sob a ótica de usuários adultos. 

 

Método 

 

Trata-se de estudo transversal realizado em um município da região centro-oeste de MG. 

Esse município possui população estimada de aproximadamente 234.937 habitantes (IBGE, 

2018) e conta com 42 UBS, 32 com eSF e 10 com eAB. 

Os participantes desse estudo foram usuários atendidos em UBS da área de abrangência de 

sua residência tendo sido incluídas as UBS com mais de um ano de funcionamento. Neste 

sentido foram recrutados participantes em 26 UBS sendo 16 equipadas com eSF e 10 com eAB. 

O dimensionamento amostral foi realizado definindo-se uma população finita e um erro 

absoluto de 5%. O resultado do dimensionamento demonstrou a necessidade da utilização de 

384 participantes que foram estratificados por tipo de UBS. Sendo assim, foi definida uma 

amostra de 117 usuários de eSF e 267 usuários de eAB. 

Os dados foram coletados entre janeiro e junho de 2016. Entrevistamos usuários com mais 

de 18 anos, que estiveram presentes nas UBS selecionadas em dia pré-determinado e que 

aceitaram participar do estudo. As entrevistas foram realizadas por pesquisador treinado e 

duraram em média 15 minutos. 

Utilizamos o instrumento Avaliação da Atenção Primária (PCATool-Brasil), usuários 

adultos, versão reduzida para coleta de dados. A versão reduzida do PCATool-Brasil é validada, 

está disponível gratuitamente e mede a presença e extensão dos atributos da APS. É composta 

por 23 itens, contemplando os atributos essenciais: primeiro contato do indivíduo com o sistema 

de saúde (Utilização e Acesso); longitudinalidade; integralidade (Serviços disponíveis e 

Serviços prestados) e; coordenação (Cuidado e sistema de informação), e os atributos derivados: 

enfoque familiar e orientação comunitária (OLIVEIRA et al., 2013).  

Destaca-se que o PCATool-Brasil permite a comparação do grau de orientação à APS de 

outros modelos de atenção básica que ainda coexistem junto à ESF permitindo assim identificar 

aspectos de estrutura e processo dos serviços que exigem reafirmação ou reformulação na busca 

da qualidade tanto para o planejamento, como para a execução das ações de APS (BRASIL, 

2010). 
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As cinco opções de resposta do instrumento são por meio de escala Likert: ‘com certeza 

sim’ (valor=4); ‘provavelmente sim’ (valor=3); ‘provavelmente não’ (valor=2); ‘com certeza 

não’ (valor=1) e; ‘não sei/não lembro’ (valor=9) (BRASIL, 2010). Também utilizamos um 

questionário elaborado pelos pesquisadores a respeito do perfil sociodemográfico dos 

participantes, contendo questões relativas ao sexo, idade, escolaridade e situação conjugal. 

A fim de assegurar maior qualidade dos dados realizamos a dupla digitação com posterior 

comparação dos resultados, e a tabulação e análise foram realizadas com auxílio do software 

Statistical Package for Social Sciences (SPSS) 20.0. Calculamos os escores referente a cada um 

dos atributos da APS presentes no PCATool-Brasil, usuários adultos, na versão reduzida. Esses 

escores foram obtidos pela média aritmética simples dos valores das respostas dos itens que o 

compõe e transformados em escala de 0 a 10 utilizando da seguinte fórmula: (Escore obtido – 

1) x 10/3 (BRASIL, 2010).  

Em seguida calculamos os escores Essencial (medido pela soma do grau de afiliação mais 

escore médio de cada um dos componentes que pertencem aos atributos essenciais dividido 

pelo número de componentes) e Geral (medido pela soma do grau de afiliação mais escore 

médio dos componentes que pertencem aos atributos essenciais e derivados dividido pelo 

número total de componentes) da APS (BRASIL, 2010). E a proporção de usuários que 

atribuíram altos escores (≥ 6,6) para o munícipio em geral e por tipo de UBS, eSF e eAB. O 

grau de afiliação visa identificar o serviço ou profissional de saúde (médico/enfermeiro) que 

serve como referência para o cuidado, não é considerado um atributo da APS, porém é utilizado 

no cálculo dos escores Essencial e Geral (BRASIL, 2010) 

Para a execução das análises estatísticas, utilizamos o teste qui quadrado, a um nível de 

significância de 5%, para a comparação das proporções de avaliações dos escores Essencial e 

Geral da APS satisfatórias (escores ≥ 6,6) entre as variáveis de exposição (sexo, idade, 

escolaridade, situação conjugal e tipo de UBS). E em seguida realizamos a análise multivariada 

por meio de modelos de regressão logística.  

As variáveis que apresentaram p valor < 0,25 nas associações bivariadas foram incluídas 

nas modelagens. No modelo final, após a execução de procedimentos Backward não 

automáticos, foram mantidas aquelas com p valor < 0,05. Com a modelagem, foram obtidos os 

valores de Odds Ratio ajustados e seus respectivos intervalos de confiança, de 95%, para as 

variáveis selecionadas no modelo final. O ajuste do modelo final, por sua vez, foi avaliado pelo 

teste de Hosmer e Lemeshow. 
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O presente estudo obedeceu aos preceitos éticos da Resolução 466/2012 e foi aprovado por 

Comitê de Ética em Pesquisas, sob parecer 1.234.728. Todos os participantes assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, em conformidade com a legislação vigente.  

 

Resultados 

 

Participaram do estudo 384 usuários vinculados a 26 UBS, sendo 117 usuários de eSF e 

267 usuários de eAB. Em relação ao perfil dos participantes identificamos que a maioria são do 

sexo feminino, possuem entre 40 e 59 anos de idade, união estável e até 8 anos de estudo (Tabela 

1). 

 

Tabela 1 - Perfil sociodemográfico dos participantes segundo o tipo de Unidade Básica de 

Saúde, Minas Gerais, Brasil, 2016. 

  

A tabela 2 apresenta a descrição do percentual de avaliação satisfatória (escores ≥ 6,6) dos 

atributos avaliados pelos usuários de forma geral e segundo o tipo de UBS de referência. Na 

avaliação do município observou-se que 82,3% e 93,2% dos usuários avaliaram positivamente 

o grau de afiliação e o atributo essencial de primeiro contato (Utilização) respectivamente, 

Variáveis explicativas 
Total 

n (%) 

Tipo de Unidade Básica de Saúde 

Equipe de Saúde da 

Família n (%) 

Equipes de Atenção 

Básica n (%) 

Sexo 

  Masculino 

  Feminino 

 

74 (19,3) 

309 (80,7) 

 

22 (18,8) 

95 (81,2) 

 

52 (19,5) 

214 (80,5) 

    

Idade (anos) 

  Até 40 

  De 40 a 59 

  60 e mais 

 

127(33,2) 

160 (41,8) 

96 (25,0) 

 

49 (41,9) 

48 (41,0) 

20 (17,1) 

 

78 (29,3) 

112 (42,1) 

76 (28,6) 

    

Situação Conjugal 

  Solteiro, divorciado, viúvo 

  União estável 

 

162 (42,4) 

220 (57,6) 

 

46 (39,3) 

71 (60,7) 

 

116 (43,8) 

149 (56,2) 

    

Escolaridade 

  Até 8 anos de estudo 

  9 anos e mais 

 

238 (62,1) 

145 (37,9) 

 

70 (59,8) 

47 (40,2) 

 

168 (63,2) 

98 (36,8) 
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sendo esses os componentes melhores avaliados. Em relação ao escore Essencial, 49,5% 

(IC95%: 44,0% – 54,4%) das avaliações foram satisfatórias, enquanto que no escore Geral foi 

de 31,8% (IC95%: 27,1% – 36,5%). 

A tabela 2 também demonstra que todos os atributos da APS e respectivamente os escores 

Essencial e Geral receberam maior percentual de avaliações satisfatórias nas eSF quando 

comparados as eAB. Cabe ressaltar que o atributo que foi melhor avaliado, pelos usuários foi o 

de primeiro contato (Utilização). Por outro lado, a orientação comunitária e enfoque familiar 

foram os atributos com menor percentual de avaliação satisfatória. 

 

Tabela 2 - Análise descritiva das avaliações que atingiram o escore de qualidade na Atenção 

Primária à Saúde e comparação das avaliações entre o tipo de Unidade Básica de Saúde pelos 

usuários, Minas Gerais, Brasil, 2016. 

 
*Grau de afiliação: visa identificar o serviço ou profissional de saúde (médico/enfermeiro) que serve como 

referência para o cuidado. 

**Escore Essencial: medido pela soma do grau de afiliação mais escore médio de cada um dos componentes que 

pertencem aos atributos essenciais dividido pelo número de componentes.  

***Escore Geral: medido pela soma do grau de afiliação mais escore médio dos componentes que pertencem aos 

atributos essenciais e derivados dividido pelo número total de componentes.  

 

 Proporção (%) de escores ≥ 6,6 

 

Atributos da APS 

 

Município 

(n=384) 

Tipo de Unidade Básica de 

Saúde 

eSF 

(n=117) 

eAB 

(n=267) 

*Grau de afiliação 82,3 79,5 83,5 

Primeiro contato (Utilização) 93,2 94,9 92,5 

Primeiro contato (Acesso) 53,8 55,8 53,0 

Longitudinalidade /Atendimento continuado  44,4 61,2 37,1 

Coordenação (Cuidado e sistemas de informação) 62,5 71,2 57,8 

Integralidade (Serviços disponíveis) 36,3 45,0 33,1 

Integralidade (Serviços prestados) 42,8 57,5 36,5 

Enfoque familiar 25,0 35,1 20,6 

Orientação comunitária  17,6 27,6 13,6 

**Escore Essencial 49,5 61,5 44,2 

***Escore Geral 31,8 44,4 26,2 



 

72 

 

A tabela 3 apresenta as variáveis explicativas segundo o percentual de avaliação satisfatória 

(escores ≥ 6,6) dos escores Essencial e Geral. Segundo as características dos usuários, as 

variáveis tipo de UBS (eSF e eAB) e escolaridade (até 8 anos ou 9 anos e mais) mostraram 

significância estatística em relação a proporção de qualidade dos escores Essencial e Geral, 

sendo o percentual de avaliação satisfatória maior nas eSF do que nas eAB. 

 

Tabela 3 - Distribuição das variáveis explicativas segundo o escore Essencial e Geral, Minas 

Gerais, Brasil, 2016. 

 

 

A tabela 4 mostra a avaliação dos escores Essencial e Geral satisfatórios, em que as 

variáveis, tipo de UBS e escolaridade mostraram associação e permaneceram no modelo final 

da regressão logística. Para a variável tipo de UBS, a chance dos usuários das eSF atribuírem 

escore Essencial satisfatório aos serviços da APS, foi 2,09 vezes a chance dos usuários de eAB. 

 

 

Variáveis explicativas 

 

Escore essencial (%) 

 

Escore geral (%) 

 

≥ 6,6 

 

p - valor 

 

≥ 6,6 

 

p - valor 

Tipo de Unidade Básica de Saúde 

   eSF 

   eAB 

 

 

61,5 

42,2 

 

0,002 

 

44,4 

26,2 

 

<0,001 

Sexo 

   Masculino 

   Feminino 

 

 

47,3 

50,2 

 

0,658 

 

32,4 

31,7 

 

0,905 

Idade (anos) 

   Até 40 

   De 40 a 59  

   60 e mais 

 

 

47,2 

48,1 

55,2 

 

0,443 

 

26,8 

33,1 

36,5 

 

0,277 

Situação Conjugal 

   Solteiro, divorciado, viúvo 

   União estável 

 

 

48,8 

50,5 

 

0,744 

 

32,1 

31,8 

 

0,954 

Escolaridade (anos de estudo) 

   Até 8 

   9 e mais 

 

55,5 

40,0 

 

0,003 

 

37,0 

23,4 

 

0,006 
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E a chance dos usuários das eSF atribuírem escore Geral satisfatório aos serviços da APS, foi 

2,33 vezes a chance dos usuários de eAB.  

Quanto a escolaridade, a chance dos usuários com até 8 anos de estudo atribuírem escore 

Essencial satisfatório aos serviços, foi 1,94 vezes a chance dos usuários com 9 anos e mais de 

estudo. E a chance dos usuários com até 8 anos de estudo atribuírem escore Geral satisfatório 

aos serviços, foi 2,05 vezes a chance dos usuários com 9 anos e mais de estudo.  

 

Tabela 4 - Fatores que influenciam na qualidade do escore Essencial e Geral da Atenção 

Primária à Saúde, Minas Gerias, Brasil, 2016. 

 

Discussão 

 

Em geral, a maioria dos usuários não avaliou bem a presença e extensão dos atributos da 

APS, tanto em eSF quanto em eAB, denotando que algumas fragilidades estão presentes no 

contexto da APS. Os principais problemas levantados consistem no acesso dificultado e 

demorado à UBS, na falta de programas e serviços disponíveis e no desconhecimento das 

necessidades do indivíduo, família e comunidade. Essa expressão de insatisfação com os 

serviços indica que a APS está distante de uma atuação integral, resolutiva, participativa e de 

qualidade (MESQUITA FILHO; LUZ; ARAÚJO, 2014).  

Segundo o tipo de UBS, as eSF apresentam maior presença e extensão de todos os atributos 

da APS quando comparadas as eAB. Uma possível explicação para essa diferença envolve a 

organização do processo de trabalho das equipes. A eSF favorece a reorientação do processo 

de trabalho com maior potencial de resolutividade e impacto na situação de saúde da população. 

É a principal estratégia de qualificação e consolidação da APS, e estrutura-se nas reais 

necessidades da população e no contato permanente com o território (BRASIL, 2017).  

 

Variáveis explicativas 

Escore essencial Escore geral 

Razão de chances  

(IC 95%) 

p valor Razão de chances 

(IC 95%) 

p valor 

Tipo de Unidade Básica de Saúde 

     eAB 

     eSF 

 

1 

2,09 (1,33 - 3,28) 

 

 

0,001 

 

 

2,33 (1,47 - 3,71) 

 

 

<0,001 

     

Escolaridade (anos de estudo) 

     9 e mais  

     Até 8 

 

1 

1,94 (1,27 - 2,98) 

 

 

0,002 

 

 

2,05 (1,25 - 3,24) 

 

 

0,004 



 

74 

 

A discussão de casos em reuniões de equipe, realização de visitas domiciliares, a presença 

do Agente Comunitário de Saúde (ACS), considerado elo fundamental na mediação entre a eSF 

e comunidade, o conhecimento acerca dos problemas de saúde da população e o leque de 

serviços prestados em caráter biopsicossocial influenciam na maior presença e extensão dos 

atributos em eSF. Além disso, o contato entre os profissionais de saúde e usuários, e o 

estabelecimento da referência e contrarreferrência quando encaminhado ao especialista são os 

fatores que se destacam em eSF quando comparadas a eAB (MARTINS et al., 2016). 

No que se refere a cada atributo da APS avaliado, aqueles que alcançaram um percentual 

considerável de avaliação satisfatória, como o de primeiro contato (Utilização), 

longitudinalidade e coordenação (Cuidados e sistemas de informação), evidenciam que os 

indivíduos procuram a UBS como fonte de cuidados, os profissionais das eSF e usuários 

conseguem estabelecer o vínculo e a confiança, e a ESF e os serviços especializados possuem 

uma boa articulação (OLIVEIRA; VERÍSSIMO, 2015). Embora exista a interação dos usuários 

com os serviços mediante um novo problema de saúde ou episódio de um mesmo problema, o 

baixo percentual de avaliação satisfatória do atributo de primeiro contato (Acesso) retrata 

dificuldades no acesso à UBS. Diversos fatores podem estar relacionados a essas limitações, 

como a localização da unidade, horários de funcionamento, disponibilidade e conveniência dos 

serviços (STARFIELD, 2002).  

Cabe ressaltar que o atributo essencial de primeiro contato (Utilização) contribuiu 

consideravelmente na qualidade da avaliação do escore Essencial em eAB, uma vez que o 

restante dos atributos não obtiveram percentuais de avaliação satisfatória significativos. E como 

já mencionado, a eSF recebeu um maior percentual de avaliação satisfatória em relação a todos 

os atributos da APS quando comparado a eAB, tal fato pode ter influenciado no melhor 

desempenho da eSF nos escores Essencial e Geral. Avaliação positiva do escore Essencial em 

eSF refere-se a forma como a ESF organiza as ações e serviços, mas também demonstra a 

necessidade de fortalecimento (SILVA; FRACOLLI, 2016).  

Outro desafio encontrado neste estudo refere a falta de programas e serviços disponíveis 

para que o indivíduo receba atenção do ponto de vista biopsicossocial bem como ações de 

promoção, proteção, tratamento e reabilitação. Tal fato demonstra que ainda existem falhas no 

processo de trabalho das equipes, na qualificação profissional e organização das redes de 

atenção, além da persistência do modelo biomédico centrado na doença (MESQUITA FILHO; 

LUZ; ARAÚJO, 2014; SHIMAZAIKI, 2009). A disposição adequada e o reconhecimento dos 

serviços e recursos disponibilizados pressupõe a construção de um diagnóstico situacional da 
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área de abrangência e consequente planejamento das ações voltadas para as necessidades de 

saúde da população (SHIMAZAIKI, 2009).   

Em relação aos atributos derivados, enfoque familiar e orientação comunitária, ambos 

apresentaram baixo percentual de avaliação satisfatória, influenciando consequentemente na 

qualidade da avaliação do escore Geral. Apesar do enfoque familiar e a orientação comunitária 

aparecerem com melhor desempenho nas eSF quando comparadas as eAB, esses apresentam 

percentual de avaliação satisfatória aquém do ideal, considerando os princípios e diretrizes da 

ESF. Reafirmando que tanto em eSF quanto em eAB há um conhecimento insuficiente dos 

profissionais em relação as necessidades de saúde da população, não correlacionando o 

atendimento do indivíduo e família a realidade (OLIVEIRA; VERÍSSIMO, 2015).  

A orientação à APS com características como enfoque familiar e orientação comunitária 

constitui um novo paradigma para o SUS. Considera-se a dificuldade dos serviços em 

integrarem a família e comunidade no processo de cuidado, a falta de conhecimento da 

comunidade acerca das atividades realizadas nas UBS e a incipiente participação popular como 

fatores que fortalecem a cultura da assistência curativista e centrada na doença (ARAÚJO et al., 

2014).  

Um serviço de saúde orientado à APS a partir da presença desses atributos favorece o 

planejamento e execução de ações, e o fortalecimento do vínculo entre serviço de saúde, 

indivíduo, família e comunidade. As equipes e usuários devem permanecer aliados no 

desenvolvimento das ações de prevenção, promoção e recuperação dos agravos, objetivando a 

autonomia e o enfrentamento dos determinantes sociais da saúde (PAULA et al., 2017). Dessa 

forma, o cuidado se torna mais efetivo, centrado nas necessidades de saúde da população e 

consequentemente acarreta melhoria nos indicadores de saúde (ARAÚJO et al., 2014; 

REICHERT et al., 2016).  

Além disso, a escolaridade também foi um fator que influenciou a qualidade dos escores 

Essencial e Geral da APS. Os usuários que possuem 9 anos ou mais de estudo podem não ter 

avaliado melhor a APS, em vista que quanto maior a escolaridade do indivíduo, maior senso 

crítico e exigência ele terá, e maior a probabilidade de utilizar outros serviços de saúde (LEÃO; 

CALDEIRA; OLIVEIRA, 2011). Um maior nível de escolaridade pode proporcionar maior 

compreensão do que é orientado, bem como propiciar o levantamento de questões relativas à 

saúde que envolvam o bem estar e aspectos preventivos (ARAÚJO et al., 2014). 

Mesmo com a eSF apresentando melhores resultados quando comparadas a eAB, a 

coexistência de diferentes modelos assistenciais torna os serviços da APS complementares ou 
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concorrentes (SILVA; BAITELO; FRACOLLI, 2015). Os diferentes modelos assistenciais 

ainda presentes demonstram fragilidades no potencial da APS a fim de promover mudanças nas 

práticas clínico-assistenciais, evidenciando que as ações continuam predominantemente 

centradas no médico, no tratamento e reabilitação de doenças e com deficiências no processo 

de trabalho das equipes (FERTONANI et al., 2015). Faz-se necessárias mudanças de atitude e 

práticas de gestores, e um olhar integral para o indivíduo, família e comunidade, com 

concepções macro e micropolíticas, a fim de garantir efetividade dos serviços da APS e maior 

presença e extensão dos atributos (REICHERT et al.,2016).     

As limitações deste estudo envolvem o fato de ter sido realizado em um único município, 

porém, cabe ressaltar que deve-se discutir a avaliação de serviços considerando a realidade local. 

E as inerentes ao delineamento do estudo que poderiam ser minimizadas com base em estudos 

complementares com abordagem qualitativa. 

 

Conclusão 

 

A qualidade da APS na visão de usuários pode ser considerada frágil, uma vez que a 

maioria dos atributos/componentes analisados não estão orientados à APS. Conclui-se ainda 

que a eSF apresentou melhor potencial para a presença e extensão dos atributos/componentes 

reforçando assim o papel de destaque desta estratégia como principal arranjo organizacional de 

APS no cenário nacional.  

Cabe ressaltar, que apesar das fragilidades apresentadas, existem pontos a serem 

destacados, como o reconhecimento da UBS pelo usuário como a principal porta de entrada do 

sistema de saúde. Os desafios a serem superados envolvem principalmente aqueles relacionados 

ao processo de trabalho das equipes. Além disso, deve-se investir em estratégias de 

redirecionamento das práticas voltadas às necessidades de saúde da população, no enfoque 

familiar e na participação comunitária.  

Cabe ressaltar a importância da avaliação da qualidade dos serviços à APS na visão de 

usuários a fim de promover melhorias nos serviços prestados. Sugere-se a utilização do 

PCATool-Brasil, versão reduzida, para avaliação rotineira em UBS. 
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8. Considerações finais 

 

 

Os resultados da avaliação da presença e extensão dos atributos essenciais e derivados da 

APS sob a visão de usuários adultos, permitem afirmar que em geral a qualidade da atenção 

primária avaliada é considerada frágil, sendo que a maioria dos atributos analisados não estão 

orientados à APS e se apresentam de forma heterogênea. Além disso, de acordo com a forma 

de organização dos serviços de APS, a eSF apresenta melhores resultados quando comparadas 

a eAB em relação a todos os atributos, mesmo com alguns resultados aquém do proposto pela 

PNAB.  

Os principais desafios da APS englobam o processo de trabalho das equipes, a busca da 

integralidade da atenção e a não conformidade de práticas em saúde de acordo com as 

necessidades da população. Sendo assim, gestores, pesquisadores e profissionais de saúde 

devem se atentar e discutir as políticas e ações desenvolvidas afim de propor mudanças nas 

práticas em saúde. 

O instrumento utilizado foi de fácil aplicação e manuseio. Sugere-se a sua utilização como 

uma ferramenta gerencial de avaliação rápida dos serviços de APS. Segundo a PNAB, toda 

UBS deve avaliar a satisfação de seus usuários de forma sistemática e rotineira. Avaliações em 

âmbito local permitem maior proximidade com a realidade e consequentemente intervenções 

mais apropriadas. 

As limitações deste estudo envolvem a sua realização em um município em que se encontra 

em processo de transição de eAB para eSF, sendo que a maioria das eSF haviam sido 

implantadas há menos de um ano. E aquelas relacionadas ao próprio delineamento do estudo, 

como dificuldades operacionais e na detecção da relação cronológica entre os eventos, prejuízo 

ou impossibilidade de realização das inferências sobre a relação causa-efeito, e dificuldade de 

interpretação devido a presença de fatores de confundimento, tornando necessário estudos 

posteriores que avaliem qualitativamente a APS.  

O desenvolvimento deste estudo colaborou com a minha formação profissional e como 

pesquisadora, poderá servir de apoio para atividades gerenciais e governamentais na área da 

saúde, além de possibilitar a ampliação do conhecimento científico em relação a avaliação da 

APS. 
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ANEXO A - INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA 

 
PCATool-Brasil-Adulto-Versão Reduzida 

EXTENSÃO DA AFILIAÇÃO COM UM SERVIÇO DE SAÚDE/PROFISSIONAL 

A1. Há um médico ou serviço de saúde onde você geralmente vai se fica doente ou precisa de conselhos sobre a sua 

saúde? (   ) Não  (   ) Sim (Nome do profissional ou serviço de saúde) 

A2. Há um médico ou serviço de saúde que o/a conhece melhor como pessoa? (   ) Não  (   ) Sim, mesmo 

médico/serviço de saúde que acima  (   ) Sim, médico/serviço de saúde diferente (Por favor, dê o nome e endereço) 

A3. Há um médico ou serviço de saúde que é o mais responsável por seu atendimento de saúde?  (   ) Não  (   ) Sim, 

mesmo que #A1 e #A2 acima; (   ) Sim, o mesmo que #A1 somente; (   ) Sim, o mesmo que #A2 somente; (   ) Sim, 

diferente que #A1 e #A2 (dê o nome e endereço) 

Afiliação: combinação das 3 questões referentes ao serviço de saúde preferencial (A1,A2 e A3) 

ITENS DOS ATRIBUTOS DAS APS 

Por favor, indique a 

melhor opção 

Com certeza 

sim (4) 

Provavelmente 

sim (3) 

Provavelmente 

não (2) 

Com certeza 

não (1) 

Não sei/Não 

lembro (9) 

B2 Quando você tem um novo problema de saúde, você vai ao “nome do 

médico/enfermeira/local” antes de ir a outro serviço de saúde? 

C4 Quando “nome do médico/enfermeira/local” está aberto, você consegue aconselhamento 

rápido pelo telefone se precisar? 

C11 É difícil para você conseguir atendimento médico do “nome do médico/enfermeira/local” 

quando pensa que é necessário? 

D1 Quando você vai ao “nome do médico/enfermeira/local”, é o mesmo médico ou enfermeira 

que atende você todas as vezes? 

D6 Você se sente à vontade contando as suas preocupações ou problemas ao “nome do 

médico/enfermeira/local”? 

D9 O “nome do médico/enfermeira/local” sabe quais problemas são mais importantes para 

você? 

D15 Você mudaria do “nome do médico/enfermeira/local” para outro serviço de saúde se isto 

fosse muito fácil de fazer? 

E6 O “nome do médico/enfermeira/local” sugeriu que você fosse consultar com este 

especialista ou serviço especializado? 

E10 O “nome do médico/enfermeira/local” escreveu alguma informação para o especialista a 

respeito do motivo da consulta? 

E11 O “nome do médico/enfermeira/local” sabe quais foram os resultados deste consulta? 

E13 O “nome do médico/enfermeira/local” pareceu interessado na qualidade do cuidado que lhe 

foi  dado, isto é, lhe perguntou se você foi bem ou mal atendido por este especialista ou 

serviço especializado? 

F3 Quando você vai ao “nome do médico/enfermeira/local”, seu prontuário/ficha está sempre 

disponível na consulta? 

G9 Aconselhamento para problemas de saúde mental (problemas nos nervos). 
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G17 Aconselhamento sobre como parar de fumar. 

G20 Aconselhamento sobre as mudanças que acontecem com o envelhecimento (ex: diminuição 

da memória, risco de cair). 

H1 Conselhos sobre alimentação saudável ou sobre como dormir suficientemente. 

H5 Conselhos a respeito de exercícios físicos apropriados para você. 

H7 Verifica e discuti os medicamentos que você está tomando. 

H11 Como prevenir quedas. 

I1 O “nome do médico/enfermeira/local” lhe pergunta sobre suas ideias e opiniões (sobre o 

que você pensa) ao planejar o tratamento e cuidado para você ou para um membro da sua 

família? 

I3 O “nome do médico/enfermeira/local” se reuniria com membros de sua família se você 

achasse necessário? 

J4 F az pesquisas com os pacientes para ver se os serviços estão satisfazendo (atendendo) as 

necessidades das pessoas? 
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ANEXO B - QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO 

 

Sexo:     F     M      

 

Idade: _____________ 

 

Anos de estudo: _____________ 

 

Situação conjugal:    Solteiro  

                   Casado  

                   Viúvo 

                   Divorciado 

                   Outros 
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ANEXO C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

Usuário adulto 

Eu Anna Gabryela Sousa Duarte, residente em Enfermagem na Atenção Básica/Saúde 

da Família da Universidade Federal de São João del Rei/CCO, sob orientação do professor 

Tarcísio Laerte Gontijo, viemos convidá-lo(a) a participar da pesquisa intitulada “Atenção 

primária à saúde: percepção de usuários” que tem como objetivo avaliar duas diferentes estratégias 

de serviços de Atenção Primária à Saúde a partir da percepção de usuários. 

A sua participação consiste em responder um questionário que será aplicado pela 

pesquisadora, treinada pelo professor orientador. Sua participação será de extrema importância, 

uma vez que, os avanços nesta área ocorrem através de estudos como este.  A entrevista 

versará de questões relacionadas à identificação do serviço ou profissional de saúde que serve 

como referência para o cuidado, o acesso de primeiro contato com o sistema de saúde, a 

longitudinalidade que se refere a uma fonte continuada de atenção e sua utilização, a 

coordenação e integralidade da atenção à saúde, e a orientação familiar e comunitária. Será 

utilizado um cartão resposta como forma de orientação a fim de responder as questões 

levantadas.  

Os riscos deste estudo são mínimos, e estão relacionados a risco de constrangimento 

por exposição dos participantes, e a quebra de sigilo das informações obtidas no estudo. Para 

minimizar estes riscos, a coleta de dados será realizada em sala reservada na unidade de saúde 

usual do entrevistado. Além disso, os instrumentos de coleta de dados serão identificados por 

códigos numéricos, garantindo assim o anonimato dos participantes envolvidos e os dados 

coletados ficarão arquivados por 5 anos, sob responsabilidades dos pesquisadores. 

Os benefícios deste estudo consistem na possibilidade de intervenções e melhorias na 

forma de gestão em saúde, possibilitando assim maior promoção, prevenção, recuperação, 

reabilitação e manutenção da saúde da população. 

A sua participação é voluntária e não acarretará nenhuma despesa adicional e nenhum 

benefício financeiro. Além disso, o (a) senhor (a) poderá retirar-se a qualquer momento do 

estudo, sendo que a desistência não causará nenhum prejuízo à sua saúde ou ao seu bem estar. 

Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa serão assumidos pelos pesquisadores. 

E em caso de algum problema decorrente do estudo, você terá assegurado o direito a 
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ressarcimento ou indenização no caso de quaisquer danos eventualmente produzidos pelo 

estudo. 

Com o seu consentimento o termo será apresentado em duas vias, uma cópia dele ficará 

com os pesquisadores e a outra com o (a) senhor (a).  

Em caso de dúvida, comunicar aos pesquisadores responsáveis conforme dados abaixo 

ou ao Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos do Centro-Oeste Dona Lindu 

da Universidade Federal de São João Del Rei (CEPES-CCO/UFSJ), situado na Avenida 

Sebastião Gonçalves Coelho nº 400; Bairro Chanadour; Divinópolis MG. Tel: (37) 3221-1580; 

E-mail: cepes_cco@ufsj.edu.br. 

  Agradecemos a sua colaboração e solicitamos a declaração do seu consentimento livre e 

esclarecido neste documento, através da sua rubrica em todas as páginas e a assinatura na última 

página. 

Eu, _________________________________________, ____ anos, concordo de livre e 

espontânea vontade em participar como voluntário (a) da entrevista e estudo “Atenção primária 

à saúde: percepção de usuários”. Declaro que obtive todas as informações necessárias, bem como 

todos os eventuais esclarecimentos quanto às dúvidas por mim apresentadas. 

_________________________________________________ 

Assinatura do participante 

_________________________________________________ 

Assinatura do pesquisador 

Divinópolis, _____ de ___________________ de 2015. 

Pesquisadores responsáveis pelo Projeto: 

Profº Drº Tarcísio Laerte Gontijo 

Avenida Sebastião Gonçalves Coelho nº 400; Bairro Chanadour - Divinópolis MG.  

Tel: (37) 9111-8540/e-mail: enftarcisio@ufsj.edu.br 

Anna Gabryela Sousa Duarte 

Avenida Rio Grande do Sul nº 1041, apto 501; Centro - Divinópolis MG. 

Tel: (37) 8821-7435/e-mail: annagsd@hotmail.com 
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ANEXO D - TERMO DE APROVAÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA 
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